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4.6.3.   Caracterização de base 

 

A área de estudo insere-se no concelho da Guarda, na região centro interior – Beira 

Alta, mais especificamente na parte nordeste no andar basal da Serra da Estrela. 

 

1) Caracterização biofísica 

• Análise fisiográfica 

Pela análise da Carta 3 no Anexo I, onde estão representadas as principais linhas de 

relevo, verifica-se que na área de estudo ocorre relevo acentuado a muito 

acentuado, característico do sopé da Serra de Estrela, nomeadamente numa zona de 

encosta/ vertente na margem direita do rio Mondego. Os festos inserem-se em 

cabeços estreitos e os vales das linhas de água secundárias são encaixados. O rio 

Mondego, linha de água principal, tem um sentido aproximado de sudoeste para 

norte. 

 

Analisando a hipsometria (Carta 4 no Anexo I), verifica-se que a altitude na área de 

estudo varia entre os 460 m, no vale do rio Mondego, na parte norte da área de 

estudo, e os 980 m, no cabeço junto ao limite noroeste e oeste da área de estudo. 

Na área do projeto, o terreno desce de sul para norte, com cotas compreendidas 

entre os 657 m e os 566 m. 

 

Uma análise ao nível dos declives presentes (Carta 5), permite verificar que o relevo 

é predominantemente moderado a muito acentuado, sendo mesmo escarpado, 

característico da zona de serra, onde se insere a área de estudo. As áreas mais 

planas ocorrem no vale do rio Mondego e no planalto a sudeste, fora da área do 

PNSE. Na área do projeto, com declives que vão de 3% a >45%, ocorrem socalcos de 

forma a contornar o tipo de relevo existente (ver Fotografia 4.7). 

 

  

Fotografia 4.7 –Socalcos na área de implantação do projeto. 
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Fotografia 4.8 –Pormenor dos socalcos na área do projeto. 

 

• Ocupação do solo 

De acordo com a COS2018 (Carta 6 no Anexo I), complementada com o trabalho de 

campo, na área de estudo predominam as florestas autóctones, com carvalhais e 

castanheiros, essencialmente presente nas zonas mais declivosas, e floresta ripícola 

junto ao rio Mondego. Nos pontos mais altos e declivosos ocorrem matos. Nos vales, 

especialmente o vale do rio Mondego, ocorre a agricultura, e pequenas povoações 

rurais. Os aglomerados presentes na área de estudo são: Quinta da Ponte e Faia, 

Mizarela, Pero Soares, Vila Soeiro, Chãos, Prados e Cubos. 

 

A caraterização mais detalhada do uso do solo encontra-se na alínea 4.4.3 do 

Relatório Síntese do EIA.  

 

1) Caracterização paisagística 

• Unidades de paisagem (UP) 

A área de estudo insere-se na região do Maciço Central (Grupo de Unidades de 

Paisagem – GUP I), predominantemente na Unidade de Paisagem UP62 – “Serra da 

Estrela” (ver Figura 4.24).  
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Figura 4.24 – Unidades de Paisagem. 

 

De acordo com Abreu et al. (2004), a paisagem do GUP A - Entre Douro e Minho é 

caraterizada do seguinte modo: 

 

UP 62 – Serra da Estrela 

Paisagens de montanha com um caráter muito forte e expressivo.  

Uma aproximação à Serra da Estrela faz percebe-la como um imenso bloco escuro e denso que nada revela da 

diversidade de situações que é, na realidade, o que define o seu verdadeiro caráter. 

Distingue-se neste maciço um imenso planalto central de onde partem os mananciais de água que rasgaram 

impressionantes vales como os do rio Mondego e Zêzere, este último tem um troço inicial que é considerado dos 

mais interessantes vales glaciários da europa (vale em U). O facto deste Planalto Central se evidenciar com um 

caráter muito especial (e único no país) a partir dos 1.300-1.500 m de altitude, justifica ter sido considerado uma 

subunidade de paisagem (62A).  

Para além dos horizontes rasgados, das condições climáticas muito agrestes (com um manto de neve que permanece 

durante vários meses), da rocha à superfície e da vegetação escassa e baixa, são inúmeros neste planalto os 

vestígios glaciários que determinam a modelação particular desta paisagem. O Covão da Ametade é um dos 

exemplos mais representativos desta morfologia. 

A distribuição dos usos faz-se através de um zonamento estreitamente relacionado com a altitude e também da 

exposição dominante das encostas. As encostas mais ingremes encontram-se cobertas por pinhal. Ocorrem pastos, 

em zonas de matos e de cervum (Nardum stricta), que são de grande interesse florístico. Os campos de centeio e de 
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UP 62 – Serra da Estrela 

batata, já são raros, subiam até aos 1.500 m, cultivados por agricultores que habitavam em altitudes mais 

confortáveis ou se protegiam nos vales. Os vales agricultados cobrem-se de soutos e pinhais, azinheiras e oliveiras, 

campos de milho e prados de azevém. 

Os matos de altitude, geralmente baixos, formando moitas, traduzem a adaptação aos rigores do clima e às 

caraterísticas edáficas. As espécies dominantes são as urzes, a carqueja, a giesta, a torga, a queiró e o zimbro. Na 

primavera dá-se uma exploração de cor dominada pelos amarelos e pelos rosas. As giestas, de floração branca, 

também compõem este cenário de cores e de cheiros. 

A abundância de recursos que a serra contém explica a existência dos centros urbanos que se organizam na sua 

periferia: a Guarda, erguida num esporão serrano, e a Covilhã, apertada na base ingreme da encosta, são os 

principais aglomerados, mas também outros centros como Gouveia e Seia. Outros aglomerados beneficiam de 

situações abrigadas e desenvolvem-se onde se concentram solos mais férteis. O povoamento raras vezes se 

aproxima de mil metros. À roda de 600-700 m, uma cintura de grandes aldeias envolve a montanha. Os sítios 

preferidos são os vales e o sopé, onde se prática uma economia agrária aparentada com a das terras baixas, assente 

na associação do milho e nos lameiros regados, daí partiram os fundadores de alguns casais dispersos, mais 

elevados, e os trabalhadores que se abrigam em habitações isoladas apenas durante as colheitas.  

A economia serrana continua a estar ligada à criação de ovinos. O queijo da serra deve a sua existência aos 

rebanhos de ovelha bordaleira, que ainda marcam o caráter deste maciço na primavera e verão com o som dos seus 

chocalhos. 

Abrange o PNSE e o Sítio da RN200, que corresponde à mais extensa área protegida portuguesa (cerca de 

101.000 ha). 

Em termos de património construído, sobressaem naturalmente os valores presentes na cidade da Guarda. Para 

além de igrejas e capelas nas povoações, bem como de um reduzido número de castelos (em Linhares e Folgosinho), 

são de referir alguns conjuntos de arquitetura vernacular ainda bem conservados, como é o caso de Linhares e do 

Sabugueiro. 

No que diz respeito a um relativo desordenamento das envolventes de centros urbanos que tiveram expansões 

significativas no passado recente, será de realçar os casos da Covilhã (e suas zonas periféricas desde Tortosendo a 

Teixoso), Guarda, Seia e Gouveia. O caso das Penhas da Saúde também merece algum destaque devido a um 

crescimento sem qualidade que resulta da maior procura turística. 

Os principais produtos classificados como de qualidade pelo Ministério da Agricultura e que se identificam com a 

paisagem serrana são o borrego e o queijo da Serra da Estrela. 

 

Diagnóstico:  

UP com forte identidade resultante tanto das suas caraterísticas naturais, como do seu conteúdo em termos 

histórico e culturais, isto é, a sua capacidade para transmitir informação acerca das atividade e comunidades 

humanas que a foram transformando ao longo do tempo – a pastorícia, a agricultura, a produção florestal e as mais 

recentes indústrias. Esta unidade pode considerar-se, pela sua dimensão e particularidade, como única no contexto 

nacional. 

Os usos são no geral coerentes entre si e adequados às caraterísticas biofísicas presentes. Em alguns casos 

verificam-se problemas, nomeadamente quanto: 

- Às áreas florestais, que têm vindo a aumentar de forma significativa sem os devidos cuidados de ordenamento 

(composição e extensão das manchas florestadas) e gestão dos povoamentos. Os incêndios em matas e matos têm-

se agravado ao longo dos últimos anos. 

- À sobre-exploração das pastagens, apesar do efetivo ovino ter sido reduzido para menos de metade relativamente 

ao início do século passado. 

- À desqualificação urbano-ambiental das cidades e vilas que se encontram na periferia da serra, com expansões 

dispersas, contrariando aptidões biofísicas e/ou não integrando as novas edificações nos sítios (desenho urbano 

existente ou inexistente). 

A “riqueza biológica” é elevada, tanto ao nível florístico como faunístico, incluindo vários endemismos e espécies 

vulneráveis, em perigo ou ameaçadas. 

Está sempre presente neste UP a grandiosidade e profundidade das paisagens, uma forte sensação de altitude, de 

imensidão e, por vezes, de mistério. A Serra da Estrela transmite sensações contraditórias, de aridez e frescura, de 

suavidade e agressividade, encontrando-se paisagens acolhedoras e inóspitas. Em qualquer caso, tais paisagens 

provocarão sempre uma atitude de respeito pelo testemunho que dão da terra e das comunidades humanas que 

viveram em condições especialmente difíceis. 

Fonte: adaptado de Abreu et al. (2004). 
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Assim, do ponto de vista paisagístico, a Serra da Estrela destaca-se pelo seu relevo 

majestoso, pelas formas que a erosão caprichosamente esculpiu na rocha e pela 

singularidade notável que constitui o conjunto de testemunhos geomorfológicos 

legados pelos períodos glaciares que afetaram a região (ICNB, 2009).  

 

- Subunidades da paisagem (SUP) 

A análise paisagística da área em estudo resultou da conjugação da caracterização 

biofísica, nomeadamente do cruzamento da fisiografia (Cartas 3, 4 e 5 do Anexo I) e 

da ocupação do solo (Carta 6), permitindo a definição das SUP na área de estudo. 

Foram definidas quatro SUP (Carta 6 do Anexo I), cujas principais características se 

encontram sintetizadas no Quadro 4.15. 

 

Quadro 4.15 – Descrição das subunidades da paisagem. 

Subunidades 

da paisagem 
Descrição geral 

SUP 1 – 

Cabeços a 

oeste 

Zona de cabeço, onde ocorre a área de maior altitude da área de estudo, à cota 985 m, junto ao 

vértice geodésico de Soida.  

Ocupada por matos rasteiros característicos deste tipo de área de altitudes elevadas e da 

presença de afloramentos rochosos. 

Abrange ainda um aerogerador do parque eólico situado na proximidade da área de estudo. 

SUP 2 – 

Encostas 

florestais 

declivosas 

Abrange as encostas da margem direita e esquerda do rio Mondego. Tratam-se de áreas bastante 

declivosas, ocupadas predominantemente por florestas. 

Na margem esquerda ocorrem maioritariamente floresta com carvalhos e na margem direita 

castanheiros e carvalhos.  

SUP 3 - Vale 

do Mondego 

Corresponde ao vale do rio Mondego, com galeria ripícola bem desenvolvida. Área 

essencialmente agrícola, nomeadamente quando o vale é mais amplo, e onde predominam áreas 

de regadios e pastagens. 

Abrange as povoações de Mizarela, Faia, Pero Soares e Vila Soeiro. 

A área do projeto situa-se nesta SUP. 

SUP 4 - 

Planalto a 

este 

Trata-se de uma área de cabeço/ planalto, onde ocorrem predominantemente matos, 

principalmente nas áreas de afloramentos rochosos. 

Esta SUP situa-se fora do PNSE. 

Das povoações presentes salienta-se Chãos, Prados e Cubos. 

Salienta-se ainda a presença da albufeira da barragem do Caldeirão na parte sul desta SUP. 

 

Classificação paisagística 

• Qualidade visual da paisagem (QVP) 

De acordo com as tipologias de uso presentes na área de estudo (COS2018), foram 

atribuídos os valores de qualidade visual apresentados no Quadro 4.16, tendo sido 

posteriormente verificadas as áreas de acordo com ortofotomapas de 2018 (DGT) e o 

trabalho de campo efetuado. No caso da ocorrência de linhas de água, a QVP foi 

ajustada ao valor presente. 

 

Quadro 4.16 – Classificação da QVP por tipologia de uso do solo. 

 Uso do solo (COS2018) QVP 

Territórios 

artificializados 

Tecido edificado contínuo predominantemente horizontal QVP2 

Tecido edificado descontínuo QVP2 
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Os níveis críticos para a proteção da vegetação também não foram ultrapassados. No 

entanto, a estação de Fornelo do Monte não dispôs da eficiência mínima legal de 

recolha dos dados. 

 

Relativamente ao Ozono, em 2017 foram registadas ultrapassagens ao Valor Limiar 

de Informação ao Público na estação de Fornelo do Monte. No que se refere ao Valor 

Limiar de Alerta não foram verificadas situações de excedência. A estação de 

Fornelo do Monte também ultrapassou por uma vez em 2017 o Valor Alvo de 

Proteção da Saúde Humana. O Valor Alvo de Proteção da Vegetação não foi 

ultrapassado em nenhuma das estações. No entanto, a eficiência de recolha dos 

dados na estação de Fornelo do Monte foi inferior a 85%. 

 

Relativamente ao Objetivo a Longo Prazo (OLP) para a Proteção da Saúde Humana, 

ambas as estações consideradas registaram um valor superior a 120 µg/m3, isto é, 

ultrapassagem ao OLP, pelo que segundo o disposto no artigo 8º do Decreto-Lei 

n.º 102/2010 é necessário recorrer a medições fixas nas estações. No que diz 

respeito ao OLP para a Proteção da Vegetação ambas as estações registaram 

excedências ao valor estipulado por lei (6.000 µg/m3h). 

 

No que se refere às Partículas em Suspensão (PM10), não foi ultrapassado o valor 

limite para a Proteção da Saúde Humana, quer em termos de número de casos das 

médias diárias superiores a 50 μg/m3, quer em termos de média anual. No entanto, 

a eficiência de recolha dos dados na estação de Fornelo do Monte foi inferior a 85%. 

 

No que se refere às Partículas em Suspensão (PM2,5), nenhuma das estações 

apresentou a taxa de eficiência mínima de recolha de dados. 

 

Índice de qualidade do ar 

Os dados disponíveis revelam que em geral existe uma boa qualidade do ar na região 

Centro Interior (Figura 4.25). Entre 2017 e 2018, apesar de terem sido classificados 

menos dias (356 e 313, respetivamente), verificou-se o aumento do número de dias 

com índice “muito bom” e a diminuição do número de dias com índice “médio”, não 

tendo sido registado em 2018 nenhum dia com índice “fraco” ou “mau”. 
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Fonte: QualAr (2020). 

Figura 4.25 – Índice de qualidade do ar na região do Centro Litoral em 2017 e 2018. 

 

Fontes de poluição 

Em 2017 (APA, 2019), na NUT III Beiras e Serra da Estrela o setor responsável por 

mais emissões de gases com efeito de estufa foi o setor natural (incêndios florestais) 

com 70,9% das emissões de todo o ano. O segundo setor com mais emissões foram os 

transportes rodoviários, responsável por 10,5% das emissões de CO2eq. Além destes, 

os setores mais poluentes em 2017 na NUT III Beiras e Serra da Estrela foram a 

indústria16 (4,4% das emissões de CO2eq) e a pecuária17 (4,2% das emissões de CO2eq). 

 

As instalações que a nível regional constituem as maiores fontes de poluentes 

atmosféricos (SNIAmb, 2020) são escassas na envolvente da área do projeto e 

localizam-se a mais de 25 km (Quadro 4.22). 

 

Quadro 4.22 – Instalações com registo de emissões e transferências de poluentes, em 2016, mais próximas da 

área do projeto. 

CAE principal Estabelecimento 
N.º 

trab. 

Regime de 

laboração 

Distância à área 

do projeto (km) 

01470 – Avicultura 
Exploração Avícola da Regueira 2 

24h/24h 

12 meses 
28,6 (a NW) 

Exploração de Pinhel 4 Outro 29,7 (a NE) 

25610 – Tratamento e revestimento de 

metais 

ALFERAL Anodização e Lacagem 

de Ferro e Alumínio, S.A. 
21 Outro 26,4 (a SW) 

Fonte: SNIAmb (2020). 

 

Em 2017 (APA, 2019), no concelho da Guarda os setores com maiores emissões de 

gases com efeito de estufa foram, para além das emissões naturais com 40,8%, o 

setor dos transportes rodoviários (28,5% das emissões de CO2eq), o setor da 

 
16 Refinação de Petróleo; Combustão Indústria Transformadora; Produção Industrial: Cimento, Cal, Vidro, Ácido Nítrico, 
Outra Química; Ferro e Aço (Siderurgias); Aplicações de Revestimento; Pasta e Papel; Alimentar e de Bebidas; 
Processamento de Madeira; Outra Produção (APA, 2019). 
17 Fermentação entérica; gestão de efluentes pecuários; emissões indiretas – gestão de efluentes pecuários (APA, 2019). 
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indústria16 (9,1% das emissões de CO2eq) e outras fontes de combustão18 (7,1% das 

emissões de CO2eq). 

 

Na envolvente próxima da área do projeto a principal fonte de poluentes 

atmosféricos é o tráfego rodoviário que circula na rede viária local, em particular na 

EN16. O tráfego rodoviário é responsável pela emissão de poluentes atmosféricos 

como o monóxido de carbono (CO), óxidos de azoto (NOX), dióxido de enxofre (SO2), 

hidrocarbonetos e partículas em suspensão. 

 

Recetores sensíveis 

Os aglomerados populacionais mais próximos do projeto e na direção dos ventos 

dominantes (do quadrante noroeste e sul; ver alínea 4.8.3) correspondem a Prado e 

Gulifar, ambos a cerca de 1,6 km. O aglomerado de Faia encontra-se a cerca de 

835 m a nor-nordeste, podendo ser influenciado pelos ventos do quadrante sul. 

 

 

4.8.   Clima e alterações climáticas 

 

4.8.1.   Aspetos a analisar e objetivos ambientais 

 

Na caracterização do clima e alterações climáticas na zona de influência do projeto, 

foram considerados os seguintes aspetos: 

- Análise do clima, através do estudo da variação mensal e anual da temperatura, 

precipitação e humidade relativa, velocidade e direção do vento. 

- Balanço do carbono na área do projeto. 

 

O objetivo ambiental é contribuir para a mitigação das alterações climáticas. 

 

4.8.2.   Metodologia 

 

Para a análise do clima da região foram utilizados os valores das normais 

climatológicas da estação mais próxima da área do projeto – a estação climatológica 

da Guarda (IPMA, 2020). 

 

Serão apresentadas as principais alterações climáticas projetadas apresentadas no 

“Plano Intermunicipal de adaptação às Alterações Climáticas da Comunidade 

Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela” (PIAAC-CIMBSE, 2019), onde se insere a 

área do projeto. 

 

Para a caracterização do balanço de carbono na área do projeto foi considerado o 

uso atual do solo apresentado na Carta de Ocupação do Solo de 2018 (COS2018) e a 

 
18 Combustão nos serviços, doméstica, agricultura e pescas (APA, 2019). 
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estimativa das emissões de poluentes atmosféricos, apresentadas no relatório 

“Emissões de Poluentes Atmosféricos por Concelho 2017” da APA (2019). Foi ainda 

consultada bibliografia da especialidade para estimar a Produtividade Líquida dos 

Ecossistemas e assim concluir sobre o balanço de carbono na área do projeto. 

 

4.8.3.   Análise climática 

 

A caracterização climática da região em estudo foi efetuada com base nas normais 

climatológicas da estação da Guarda (Lat. 40º31’N, Long. 07º15’W, altura 1.019 m) 

por ser a que se situa mais perto da área do projeto. Os dados analisados 

correspondem às normais climatológicas para o período 1971-2000, e quando 

necessário foram também utilizados os dados do período 1961-1990. 

 

Temperatura do ar 

A temperatura média anual registada no período 1971-2000 na estação da Guarda foi 

de 15,4ºC, com a temperatura média mensal máxima a atingir 19,4ºC em agosto. A 

temperatura média mensal mínima foi de 4,0ºC em janeiro. A evolução dos valores 

médios mensais da temperatura pode ser observada na Figura 4.26. 
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Figura 4.26 – Valores médios mensais da temperatura do ar na estação da Guarda. 

 

Precipitação 

A precipitação média anual observada na estação da Guarda foi de 882,0 mm e 

distribui-se de uma forma irregular ao longo do ano, sendo dezembro o mês mais 

chuvoso, com 141,8 mm. A estação seca é marcada por valores de precipitação 

muito baixos, com destaque para agosto com um valor de 11,0 mm. A Figura 4.27 

representa a variação dos valores médios mensais da precipitação no período 

considerado. 
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Figura 4.27 – Valores médios mensais da precipitação na estação da Guarda. 

 

Humidade relativa 

O padrão anual de humidade relativa na estação da Guarda registado às 9h e às 18h 

é semelhante, com uma média anual de 77% e 71%, respetivamente. São os meses de 

julho e agosto que apresentam os valores mais baixos, quer às 9h, quer às 18h. Os 

valores mais elevados observam-se de dezembro a fevereiro. A evolução anual dos 

valores médios mensais da humidade relativa pode ser observada na Figura 4.28. 
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Figura 4.28 – Valores médios mensais da humidade relativa na estação da Guarda no período 1961-

1990. 

 

Vento 

O regime de ventos na estação da Guarda caracteriza-se em termos médios anuais 

(Figura 4.29) pela predominância de ventos de sul e noroeste (com uma frequência 

de 22,9%). Estes quadrantes apresentam também as velocidades médias anuais mais 
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elevadas de 19,3 km/h de noroeste e de 18,6 km/h de sul. Os períodos de calmaria 

são insignificantes, registando apenas uma média anual de 0,2%. 

 

Em relação à distribuição dos ventos ao longo do ano, verifica-se que o vento é mais 

forte de noroeste entre os meses junho e dezembro (exceto em outubro) e em 

março, e mais forte de sul entre janeiro e maio (exceto em março). Destaca-se que 

em outubro o vento mais forte sopra de sudeste. Em termos de frequência, nos 

meses de inverno (outubro a janeiro) verifica-se predominância dos ventos de sul, e 

nos restantes meses predominância dos ventos de noroeste. 
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Figura 4.29 – Rosa dos ventos da estação da Guarda no período 1961-1990. 

 

4.8.4.   Vulnerabilidades territoriais com origem nas alterações climáticas 

 

No âmbito da elaboração do “Plano Intermunicipal de adaptação às Alterações 

Climáticas da Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela” (PIAAC-

CIMBSE, 2019) foram analisadas as principais alterações climáticas projetadas 

(Quadro 4.23). A área do projeto insere-se nesta Comunidade Intermunicipal, 

partilhando as suas características ambientais e sociais, pelo que se considera os 

resultados aplicáveis à área do projeto. 

 

Quadro 4.23 – Principais alterações climáticas projetadas para a Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra 

da Estrela até ao final do século. 

Variável climática Sumário Alterações projetadas 

 

 

Média anual: diminuição da precipitação média anual. 

Precipitação sazonal: diminuição nos meses da primavera e no outono. 

Secas mais frequentes e intensas: diminuição significativa do número 

de dias com precipitação, aumentando a frequência e intensidade das 

secas. 
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Variável climática Sumário Alterações projetadas 

 

 

Aumento dos fenómenos extremos, em particular de precipitação 

intensa ou muito intensa em períodos de tempo curtos sendo ainda 

expectável a ocorrência de tempestades de inverno mais intensas, 

acompanhadas de chuva e vento forte. 

 

 

Aumento da temperatura média anual, em especial das máximas. 

Média anual e sazonal: subida da temperatura média anual e aumento 

significativo das temperaturas máximas no verão e no outono 

promovendo uma diminuição dos dias de geada.  

Dias muito quentes: aumento do número de dias com temperaturas 

muito altas (> 35°C), e de noites tropicais, com temperaturas mínimas 

superiores a 20°C. 

Ondas de calor: ondas de calor mais frequentes e intensas.  

Fonte: PIAAC-CIMBSE (2019). 

 

4.8.5.   Balanço do carbono 

 

O sequestro de carbono numa área florestal ou agrícola traduz-se na quantidade de 

carbono que é fixado pela vegetação e que pode ser acumulado a longo prazo pelo 

ecossistema (biomassa perene e matéria orgânica do solo) (Correia, 2008; Silva, 

2010). O balanço anual de carbono no ecossistema, correspondente à Produtividade 

Líquida do Ecossistema (PLE), é quase sempre positivo porque, descontando as 

perdas resultantes da respiração e mortalidade dos tecidos vegetais, o carbono é 

acumulado nos tecidos vegetais de longa duração e no solo (Correia, 2008). 

 

Com base na análise na Carta de Ocupação do Solo (COS2018) foi possível estimar o 

potencial para sequestro de carbono da área do projeto (Quadro 4.24). Uma vez que 

o cálculo do sequestro do carbono requer informação adicional (idade das árvores, 

densidade de árvores na parcela, altura dominante, área basal, entre outros), 

optou-se por estimar um intervalo de carbono sequestrado em detrimento de um 

valor médio19. 

 

Quadro 4.24 - Área do projeto com potencial para sequestro de carbono e estimativa de sequestro de carbono. 

Usos do solo* 
Área 

Fator de sequestro** 

(t C/ano) 

CO2 sequestrado 

(t CO2/ano) 

(ha) (%) Min. Max. Min. Max. 

Florestas de castanheiro (a) 0,44 7,1% 5,4 8,7 

Florestas de espécies invasoras (b) 0,33 5,3% 5,5 32,0 6,6 38,5 

Olivais 0,046 0,75% 2,0 0,3 

Agricultura com espaços naturais e 

seminaturais (c) 
5,39 86,9% -1,8 7,0 -35,6 138,3 

 
-19,90 185,82 

Notas: (*) Equiparado para efeitos de fator de sequestro a: (a) floresta portuguesa; (b) floresta de eucalipto; (c) pastagens naturais. 

(**) Silva (2010) e Rodrigues et al. (2012). 

 

 
19 Quando a bibliografia apresenta valores diferentes de PLE para o mesmo uso do solo, foi considerado o valor mais 
baixo e o valor mais elevado para o cálculo do intervalo, de entre os valores indicados. 
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Atendendo às emissões registadas em 2017 (APA, 2019) no concelho da Guarda, 

verifica-se que a área do projeto permite sequestrar em média cerca de 0,035% das 

emissões de GEE registadas no concelho, e cerca de 0,046% das emissões de CO2. 

Considera-se este valor significativo, atendendo a que a área do projeto representa 

apenas 0,000087% do concelho da Guarda. 

 

 

4.9.   Ambiente sonoro 

 

4.9.1.   Aspetos a analisar e objetivos ambientais 

 

Na caracterização do ambiente sonoro na área do projeto, foram considerados os 

seguintes aspetos: 

- Caracterização acústica – níveis sonoros e fontes de ruído. 

- Análise da suscetibilidade ao ruído da área envolvente. 

 

O objetivo ambiental é manter um ambiente sonoro compatível com os usos 

presentes. 

 

4.9.2.   Metodologia 

 

Na análise do ambiente sonoro na zona do projeto, foi realizada a caracterização 

acústica da área envolvente do projeto, através da identificação das fontes de ruído 

presentes e da consulta de Estudos de Impacte Ambiental de projetos localizados no 

concelho da Guarda. Foi ainda realizada a análise da suscetibilidade ao ruído da 

área envolvente, através da identificação de potenciais recetores sensíveis. 

 

O mapa de ruído do concelho da Guarda não se encontra elaborado, pelo que não foi 

possível utilizar essa fonte de informação. 

 

4.9.3.   Enquadramento legal 

 

A legislação nacional sobre ruído, consubstanciada pelo Regulamento Geral do Ruído 

(RGR, Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro) prevê a regulação da produção de 

ruído através de valores limite de exposição (Artigo 11º). A classificação das zonas 

sensíveis e mistas é efetuada em função do valor dos parâmetros Lden e Ln, sendo 

Lden, o indicador de ruído diurno-entardecer-noturno, dado pela fórmula: 

 





 ++=

++

10
10

10
5

10 1081031013
24

1
log10

LnLeLd

denL
, em que: 

 

Ld – Indicador de ruído diurno (das 7 às 20 horas); 

Le – Indicador de ruído do entardecer (das 20 às 23 horas); 
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Ln – Indicador de ruído noturno (das 23 às 7 horas).  

 

As zonas sensíveis, segundo o RGR, são áreas definidas em plano municipal de 

ordenamento de território como vocacionadas para uso habitacional, ou para 

escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes ou previstos, 

podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinados a servir a 

população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de restauração, 

papelarias e outros estabelecimentos de comércio tradicional, sem funcionamento 

no período noturno. 

 

As zonas mistas são definidas em plano municipal de ordenamento do território, 

cuja ocupação seja afeta a outros usos, para além dos referidos na definição de 

zonas sensíveis. 

 

Nas zonas sensíveis, têm que ser respeitados os seguintes limites (alínea b) do n.º 1 

do art. 11º): 

- Lden ≤ 55 dB(A), e 

- Ln ≤ 45 dB(A). 

 

Nas zonas mistas, têm que ser respeitados os seguintes limites (alínea a) do n.º 1 do 

art. 11º): 

- Lden ≤ 65 dB(A), e 

- Ln ≤ 55 dB(A). 

 

Até à classificação das zonas sensíveis e mistas, os valores limite a respeitar nos 

recetores sensíveis são (n.º 3 do art. 11º): 

- Lden ≤ 63 dB(A), e 

- Ln ≤ 53 dB(A). 

 

De acordo com o Artigo 13º do Capítulo III do RGR, a instalação e o exercício de 

atividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas envolventes das zonas 

sensíveis ou mistas ou na proximidade dos recetores sensíveis isolados estão sujeitos 

ao cumprimento dos valores limite fixados (Artigo 11º) e ao cumprimento do critério 

de incomodidade, que se traduz pela “diferença entre o valor do indicador LAeq do 

ruído ambiente determinado durante a ocorrência do ruído particular da atividade 

ou atividades em avaliação e o valor do indicador LAeq, do ruído residual, diferença 

que não pode exceder 5 dB(A) no período diurno, 4 dB(A) no período entardecer e 

3 dB(A) no período noturno”. 

 

O valor do nível sonoro contínuo equivalente (LAeq) do ruído ambiente, determinado 

durante a ocorrência do ruído particular, deve ser corrigido de acordo com as 

características tonais ou impulsivas do ruído particular, passando a designar-se por 

nível de avaliação (LAr), aplicando a seguinte fórmula: 
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21 kKLL AeqAr ++=

 , onde K1 é a correção tonal e K2 é a correção impulsiva. 

 

No caso de se verificar que o sinal sonoro em avaliação revela características tonais 

ou exibe características impulsivas, aqueles fatores de correção serão, cada um, de 

3 dB. Caso contrário, serão de 0 dB. 

 

No Anexo I do RGR é estabelecido que à diferença entre o ruído particular corrigido 

(LAr) e o LAeq do ruído residual, estabelecido na alínea b) do n.º 1 do Artigo 13º, 

deverá ser adicionada uma constante corretiva “D” em função da relação percentual 

entre a duração acumulada de ocorrência do ruído particular e a duração total do 

período de referência (Quadro 4.25). 

 

Quadro 4.25 – Fator de correção em função da duração acumulada de ocorrência do ruído particular. 

Valor da relação percentual (q) entre a duração acumulada de ocorrência 

do ruído particular e a duração total do período de referência 

Diferencial permitido 

(D) dB(A) 

q ≤ 12,5 % 4 

12,5 % < q ≤ 25 % 3 

25 %< q ≤ 50 % 2 

50 % < q ≤ 75 % 1 

q > 75% 0 

 

4.9.4.   Caracterização de base 

 

No interior da área do projeto, os recetores sensíveis permanentes correspondem 

aos moradores da casa principal da propriedade e que são os proponentes do 

projeto. Na envolvente imediata, foram identificados alguns edifícios unifamiliares, 

nomeadamente a cerca de 25 m do limite nordeste e a cerca de 50 m do limite 

sudoeste da propriedade. 

 

Na Figura 4.30 apresenta-se o número de alojamentos existentes por subsecção 

estatística à data dos Censos 2011 (INE, 2012) e a localização dos aglomerados 

populacionais na envolvente da área do projeto, onde se verifica a dispersão 

territorial dos alojamentos neste território. 
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Figura 4.30 – Alojamentos existentes em 2011 por subsecção estatística. 

 

Foram consultados os estudos de impacte ambiental de projetos localizados no 

concelho da Guarda e respetivas campanhas de monitorização. Os projetos mais 

próximos cujos dados foram considerados são os que se listam de seguida e 

encontram-se identificados na Figura 4.31: 

- Parque Eólico do Sincelo, estudo de impacte ambiental de janeiro de 2019 

(Sincelo/2019). 

- Parque Eólico de Prados, campanha de monitorização de abril de 2016 

(Prados/2016) referente ao estudo realizado em julho de 2011. 
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Figura 4.31 – Locais avaliados no âmbito de EIA de projetos localizados no concelho da Guarda. 

 

No Quadro 4.26 apresentam-se os valores dos indicadores Lden e Ln obtidos nos 

estudos considerados e que mostram que são cumpridos os valores limite de 

exposição definidos para qualquer tipo de zonamento acústico. O concelho da 

Guarda não tem estabelecido o zonamento acústico do seu território, pelo que são 

aplicáveis os limites estabelecidos pelo n.º 3 do art. 11º do RGR (ver ponto 4.5.3). 

 

Quadro 4.26 – Verificação do cumprimento do critério de exposição máxima. 

Estudo Ponto 
Distância à área 

do projeto (m) 
Lden [dB(A)] Ln [dB(A)] Valores limite 

Prados/2016 
P7 1.862,4 39 31 Zona não 

classificada: 

Lden ≤ 63 dB(A) 

Ln ≤ 53 dB(A). 

P10 3.058,7 49 43 

Sincelo/2019 
P5 8.466,8 48 40 

P7 9,185,4 44 37 

 

Considerando que as características da envolvente da área do projeto e localização 

dos recetores sensíveis mais próximos são semelhantes às características dos pontos 

estudados no âmbito dos projetos considerados, assume-se que os níveis sonoros nos 

recetores sensíveis mais próximo da área do projeto são equivalentes aos níveis 

sonoros avaliados em Prados/2016 e Sincelo/2019. 
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4.10.   Socioeconomia 

 

4.10.1. Aspetos a analisar e objetivos ambientais 

 

Na caracterização socioeconómica da zona de influência do projeto, foram 

considerados os seguintes aspetos: 

- População. 

- Evolução e estrutura da população ativa. 

- Estrutura da atividade económica. 

- Atividades no local e envolvente. 

 

O objetivo ambiental é melhorar as condições sociais e económicas na área de 

influência do projeto. 

 

4.10.2. Metodologia 

 

Atendendo às características do projeto e à sua inserção geográfica, considera-se 

relevante a potencial interferência com os aspetos populacionais, a alteração de 

utilização dos espaços envolventes e a influência na economia local. Assim, foram 

recolhidos os dados estatísticos do concelho da Guarda e da sub-região Beiras e 

Serra da Estrela20 recorrendo ao Instituto Nacional de Estatística (INE). O último 

momento censitário ocorreu antes da última revisão administrativa, pelo que os 

dados são apresentados em conjunto ou em separado, consoante a data da 

informação. 

 

Os dados foram tratados com o objetivo de efetuar um enquadramento relevante 

para a caracterização do meio socioeconómico suscetível de sofrer alteração, 

decorrente da implementação do projeto. 

 

4.10.3. Caracterização de base 

 

4.10.3.1. População 

 

O concelho da Guarda apresentava, em 2011, uma massa demográfica de 

42.541 habitantes, o que representava 40,7% da população da sub-Região da Beira 

Interior Norte e 18% da sub-região das Beiras e Serra da Estrela, onde se insere. 

 

Relativamente à dinâmica demográfica, verifica-se que entre 2001 e 2011 o 

concelho da Guarda apresentou uma diminuição da população residente, menor que 

a verificada na sub-região onde se insere (Quadro 4.27). No entanto, esta tendência 

 
20 Em 2013, com a alteração das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos a sub-região (NUT III) Beiras e Serra da 
Estrela passou a englobar as sub-regiões da Serra da Estrela, Cova da Beira e Beira Interior Norte, esta última era a que 
abrangia o concelho onde se insere o projeto (INE, 2020). 
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agravou-se entre o Censos de 2011 e a projeção de 2018, com um decréscimo 

populacional que ultrapassa os 8% no concelho da Guarda. 

 

A freguesia onde se localiza o projeto apresenta um efetivo populacional reduzido, e 

com uma acentuada diminuição da população residente entre os últimos momentos 

censitários (Quadro 4.27). 

 

Quadro 4.27 – Evolução da população residente. 

 
População residente (hab) Variação (%) Densidade populacional 

2018 (hab./km²) 2001 2011 2018 2001/2011 2011/2018 

Região Centro 2.348.397 2.327.755 2.216.569 -0,88 -4,8 78,6 

Sub-região da Beira 

Interior Norte 
115.325 104.417 213.326 (*) -9,5 -9,6 (**) 33,8 (*) 

Concelho da Guarda 43.822 42.541 39.103 -2,9 -8,1 54,9 

Freguesia de Faia 279 227 - -18,6 - 22,7 (em 2011) 

Notas: (*) valor correspondente à sub-região das Beiras e Serra da Estrela; (**) foram considerados os dados das NUT que integram a 

sub-região das Beiras e Serra da Estrela em 2011. Fonte: INE (2002 e 2012); INE (2020). 

 

No que respeita à estrutura etária da população residente (Quadro 4.28), no 

concelho da Guarda verifica-se que a classe que mais cresce corresponde à 

população sénior (>75 anos) e a que mais regride é a da população jovem (15-

24 anos), refletindo-se num índice de envelhecimento elevado (152,1 em 2011) 

acima da média regional (163,4). Na freguesia de Faia a situação é semelhante, com 

um maior aumento percentual da população sénior e uma diminuição muito 

significativa de crianças (0-14 anos). O índice de envelhecimento da freguesia de 

Faia é muito elevado (769,2) e superior à média sub-regional (248,9). 

 

Quadro 4.28 – Estrutura etária da população residente. 

 0-14 anos 15-24 anos 25-64 anos 65-74 anos ≥75 anos 

Concelho 

da Guarda 

2011 13,7% 10,4% 55,1% 9,8% 11,0% 

Var. 01-11 -14,3% -28,0% +3,1% -3,8% +22,9% 

Freguesia 

de Faia 

2011 5,7% 7,5% 42,7% 24,2% 19,8% 

Var. 01-11 -51,9% -5,6% -34,9% +5,8% +36,4% 

Fonte: INE (2002 e 2012). 

 

Outros indicadores socio-populacionais (Quadro 4.29) mostram como o concelho da 

Guarda apresenta valores mais elevados do que a sub-região onde se insere, 

indicando a polarização do concelho neste território. 

 

Quadro 4.29 - Indicadores socio-populacionais nas unidades territoriais onde se insere o projeto. 

 
Beneficiários do RSI 

(2018) 

Desempregados 

(dezembro 2019) 

Médicos por 

1.000 hab (2018) 

Taxa de escolarização 

secundária (2017/2018) 

Região Centro 42.493 41.678 4,9 120,8 

Sub-Região das Beiras 

e Serra da Estrela 

6.394 

(15,0% da região) 

5.897 

(14,1% da região) 
3,5 122,1 

Concelho da Guarda 
1.212 

(19,0% da sub-região) 

1.196 

(20,3% da sub-região) 
6,7 146,1 

Fonte: INE (2012 e 2020) e IEFP (2020). 
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4.10.3.2. Evolução e estrutura da população ativa 

 

No que diz respeito à população ativa (Figura 4.32), verifica-se que na freguesia de 

Faia (bem como na região Centro) a maioria das pessoas trabalhava no setor 

terciário económico, seguindo-se o setor terciário social. No concelho da Guarda 

esta tendência inverte-se. 

 

No concelho da Guarda, o setor secundário chegava aos 20% de população 

empregada, mas na freguesia de Faia este valor é de apenas 12%. O setor primário 

tem uma maior percentagem na freguesia de Faia (7,5%), seguindo-se a sub-região 

da Beira Interior Norte (7,0%). 
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Fonte: INE (2012). 

Figura 4.32 – População residente ativa empregada segundo os setores de atividade, em 2011. 

 

No que respeita à taxa de atividade, verifica-se que o concelho da Guarda apresenta 

mais de 47% da população envolvida numa atividade económica (50% dos homens e 

45% das mulheres), valor este acima das unidades territoriais onde se insere. A 

freguesia onde se localiza o projeto apresenta uma taxa de atividade muito baixa e 

inferior às restantes unidades territoriais. 

 

Quadro 4.30 – População ativa e taxa de atividade em 2011. 

 
População ativa (N.º) Taxa de atividade (%) 

Total H M Total H M 

Região Centro 1.056.225 553.200 503.025 45,38 49,78 41,35 

Sub-região da Beira 

Interior Norte 
42.794 22.703 20.091 40,98 45,81 36,62 

Concelho da Guarda 20.145 10.148 9.997 47,35 49,94 44,99 

Freguesia de Faia 73 40 33 32,16 42,11 25,00 

Fonte: INE (2012). 
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A comparação da evolução de taxa de atividade e de população residente 

(Quadro 4.31) mostra que a população ativa diminuiu no concelho da Guarda e na 

sub-região da Beira Interior Norte essencialmente devido à redução da população 

residente. Contudo, na freguesia de Faia (bem como na região Centro) a diminuição 

da população ativa ficou a dever-se ao envelhecimento da população, visto que a 

diminuição da população residente foi menor do que a diminuição da população 

ativa. 

 

Quadro 4.31 – Variação percentual da população ativa e da população residente. 

 
Variação da população ativa 

(2001-2011) 

Variação da população 

residente (2001-2011) 

Região Centro -1,1 -0,9 

Sub-região da Beira Interior Norte -8,3 -9,5 

Concelho da Guarda -2,4 -2,9 

Freguesia de Faia -33,6 -18,6 

Fonte: INE (2002 e 2012). 

 

4.10.3.3. Estrutura da atividade económica 

 

A análise do número de empresas segundo a CAE-REV3, em 2018 (Quadro 1 no 

Anexo V), permite constatar que no concelho da Guarda existe um maior número de 

empresas no setor do “Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 

automóveis e motociclos” (G), seguido do setor da “Agricultura, produção animal, 

caça, floresta e pesca” (A) e das “Atividades de consultoria, científicas, técnicas e 

similares” (M). 

 

Relativamente ao pessoal ao serviço das empresas (Quadro 2 do Anexo V), no 

concelho da Guarda, continua a ser o setor do “Comércio por grosso e a retalho (…)” 

(G) o principal setor, seguido das “Indústrias transformadoras” (C) e dos 

“Transportes e armazenagem” (H). 

 

A análise do volume de negócios (Quadro 3 do Anexo V) indica que as “Indústrias 

transformadoras” (C) foi o setor mais rentável e em conjunto com o “Comércio por 

grosso e a retalho (…)” (G), foram capazes de gerar 62,7% dos rendimentos do 

concelho em 2018. Destaque ainda para o setor dos “Transportes e armazenagem” 

(H), que conseguiu atingir quase 10% do volume de negócios do concelho. 

 

O valor acrescentado bruto (VAB) no concelho da Guarda (Quadro 4 do Anexo V) 

segue a mesma tendência que o indicador anterior, mas com um peso menor do 

setor do “comércio por grosso e a retalho (…)” (G) e passando o setor das atividades 

de “Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e 

despoluição” (E) a ser o terceiro setor com maior VAB, ultrapassando assim o setor 

dos “Transportes e armazenagem” (H). 
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4.10.3.4. Atividades no local e na envolvente 

 

Construções e núcleos populacionais 

A área do projeto localiza-se numa zona rural com poucos edifícios, todos eles 

unifamiliares e anexos agrícolas, nas imediações da povoação de Faia (ver 

Figura 4.33). Os edifícios mais próximos encontram-se a cerca de 25 m do limite 

nordeste do projeto e a cerca de 50 m do limite sudoeste. 

 

 

Figura 4.33 – Edifícios na envolvente da área de implantação do projeto. 

 

O centro da cidade da Guarda localiza-se a sudeste, a cerca de 4,4 km em linha 

reta. 
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Turismo 

De acordo com o Sistema de Informação Geográfica do Turismo (SIGTUR, consultado 

em fevereiro de 2020), a oferta deste tipo de equipamentos na envolvente da área 

do projeto é apresentada na Figura 4.34. 

 

 

Figura 4.34 – Unidades de alojamento turístico, e respetiva capacidade, na envolvente da área do projeto. 

 

No concelho da Guarda existem ainda dois parques de campismo: um localizado a 

18 km a sudoeste da área do projeto, junto à margem do rio Zêzere, na freguesia de 

Valhelhas; o outro localiza-se na cidade da Guarda, a cerca de 4 km a sudeste da 

área do projeto. 

 

Equipamentos 

Os equipamentos mais próximos da área do projeto localizam-se nos aglomerados 

populacionais de Cubo (jardim de infância a 2,2 km), Aldeia Viçosa (extensão de 

Centro de Saúde a 2,5 km) e Maçainhas (jardim de infância a 2,8 km). 
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4.10.3.5. Saúde humana 

 

A área do projeto está inserida na Unidade Local de Saúde (ULS) da Guarda, que 

agrega os concelhos de Almeida, Celorico da Beira, Figueira de Castelo Rodrigo, 

Fornos de Algodres, Gouveia, Guarda, Manteigas, Mêda, Pinhel, Sabugal, Seia, 

Trancoso e Vila Nova de Foz Côa21. De acordo com o Perfil Local de Saúde 2018, a 

ULS da Guarda (Quadro 4.32) apresenta um índice de envelhecimento superior às 

unidades de saúde onde se insere. A taxa bruta de natalidade, bem como o índice 

sintético de fecundidade, também regista na ULS da Guarda o pior desempenho das 

unidades de saúde em análise. 

 

A esperança de vida à nascença é inferior para os homens da ULS da Guarda do que 

para os homens das restantes unidades analisadas, mas para as mulheres da ULS da 

Guarda a esperança de vida à nascença é igual à registada a nível regional e superior 

à média nacional. 

 

Em termos de nascimentos em mulheres em idade de risco (Quadro 4.32), a ULS da 

Guarda apresenta o pior valor para mulheres com menos de 20 anos (3,7), mas o 

melhor valor para mulheres com mais de 35 anos (26,2). 

 

Para os indicadores que constituem os determinantes de saúde, a ULS da Guarda 

tem os valores mais baixos das unidades de saúde estudadas. 

 

Na ULS da Guarda regista-se o valor mais alto de taxa de mortalidade infantil e de 

taxa bruta de mortalidade em relação às restantes unidades estudadas 

(Quadro 4.32). 

 

Quadro 4.32 – Resumo dos principais indicadores de saúde pública na ULS da Guarda. 

 

 
21 https://www.arscentro.min-saude.pt/microsites/psaude2018/PeLS2018_A31.htm 

https://www.arscentro.min-saude.pt/microsites/psaude2018/PeLS2018_A31.htm
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Fonte: Perfil Local de Saúde 2018 da ULS da Guarda. Legenda:  

       

 

A Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados (UCSP) da Guarda, localizada na 

cidade da Guarda, é constituída por 16 médicos, 18 enfermeiros, 3 internos, 

14 secretários clínicos e 11 outros profissionais (BI-CSP22, 2020). 

 

Em janeiro de 2020, a estrutura etária dos utentes inscritos na UCSP da Guarda era a 

que se apresenta na Figura 4.35. Esta informação evidencia o nível de 

envelhecimento da população, onde o índice de dependência de idosos atinge os 

38,62%, enquanto o índice de dependência de jovens é de 17,45%. 
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Figura 4.35 – Pirâmide etária dos utentes inscritos na UCSP da Guarda, em janeiro de 2020. 

 

Dos utentes inscritos, quase a totalidade têm médico de família. São 1.743 utentes 

(6,13%) que não têm médico de família, 88 dos quais por opção. Dos utentes 

inscritos nesta unidade de saúde, 6.038 são mulheres em período fértil (15 a 

49 anos). 

 

Em 2018, as principais causas de morte no concelho da Guarda foram, por ordem 

decrescente, as doenças do aparelho circulatório e os tumores (neoplasmas) (ver 

 
22 Bilhete de Identidade dos Cuidados de Saúde Primários, consultado em fevereiro de 2020: https://bicsp.min-
saude.pt/pt/biufs/2/20024/2090700/Pages/default.aspx 

https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/2/20024/2090700/Pages/default.aspx
https://bicsp.min-saude.pt/pt/biufs/2/20024/2090700/Pages/default.aspx


 

Orangenível, Lda.  10/07/2020 Caracterização da situação de referência  

 

4-100 

Quadro 4.33). A seguir a estas, as principais causas de morte foram as doenças do 

aparelho respiratório, outras doenças cardíacas (exceto transtornos valvulares não-

reumáticos e doenças valvulares) e os transtornos mentais e comportamentais. 

 

Quadro 4.33 – Óbitos de residentes no concelho da Guarda e respetiva causa de morte em 2018. 

Causas de morte Guarda (%) 

Algumas doenças infeciosas e parasitárias 0,81 

Tumores (neoplasmas) 22,15 

Tumores (neoplasmas) malignos 21,14 

Tumor (neoplasma) maligno do lábio, cavidade bucal e faringe 1,42 

Tumor (neoplasma) maligno do estômago 2,24 

Tumor (neoplasma) maligno do cólon 2,64 

Tumor (neoplasma) maligno (neoplasma) da junção retossigmoideia, reto, ânus e canal anal 1,02 

Tumor (neoplasma) maligno do fígado e das vias biliares intra-hepáticas 1,42 

Tumor (neoplasma) maligno do pâncreas 0,61 

Tumor (neoplasma) maligno da laringe, da traqueia, dos brônquios e dos pulmões 2,03 

Tumor (neoplasma) maligno da mama 1,22 

Tumor (neoplasma) maligno de outras partes e de partes não especificadas do útero 0,81 

Tumor (neoplasma) maligno do ovário 0,20 

Tumor (neoplasma) maligno da próstata 1,42 

Tumor (neoplasma) maligno do rim, exceto pelve renal 0,81 

Tumor (neoplasma) maligno da bexiga 0,81 

Tumor (neoplasma) maligno do tecido linfático e hematopoético e tecidos relacionados 1,42 

Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos imunitários 0,61 

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 6,91 

Diabetes mellitus 3,25 

Transtornos mentais e comportamentais 8,33 

Doenças do sistema nervoso e dos órgãos dos sentidos 3,25 

Doenças do aparelho circulatório 26,02 

Doenças isquémicas do coração 5,69 

Outras doenças cardíacas (exceto transtornos valvulares não-reumáticos e doenças valvulares) 10,57 

Doenças cérebro-vasculares 5,28 

Doenças do aparelho respiratório 11,38 

Pneumonia 3,86 

Doenças crónicas das vias aéreas inferiores 2,85 

Doenças do aparelho digestivo 4,27 

Úlcera gástrica, duodenal, péptica de localização não especificada e gastrojejunal 0,20 

Doenças crónicas do fígado 0,81 

Doenças da pele e do tecido celular subcutâneo 0,41 

Doenças do sistema osteomuscular/ tecido conjuntivo 0,81 

Doenças do aparelho geniturinário 2,64 

Doenças do rim e ureter 2,03 

Algumas afeções originadas no período perinatal DC 

Malformações congénitas do sistema nervoso DC 

Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório não classificados em 

outra parte 
7,52 

Outras mortes súbitas de causa desconhecida, mortes sem assistência, outras causas mal 

definidas e as não especificadas 
3,86 

Causas externas de lesão e envenenamento 4,88 

Acidentes 2,24 

Acidentes de transporte 1,02 

Quedas acidentais 0,61 

Suicídios e lesões autoprovocadas voluntariamente 0,81 

Lesões em que se ignora se foram acidental ou intencionalmente infligidas 1,83 
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Notas: DC – dado confidencial. As seguintes causas de morte não registaram óbitos em 2018 – tuberculose, infeção meningocócica, 

doenças pelo vírus da imunodeficiência humana, hepatite viral, tumor (neoplasma) maligno do esófago, melanoma maligno da pele, 

tumor (neoplasma) maligno do colo do útero, transtornos mentais e comportamentais devidos ao uso de álcool, dependência de drogas 

(toxicomania), meningites (exceto infeção meningocócica), gripe (influenza), asma e estado de mal asmático, artrites reumatóides e 

artroses, complicações da gravidez, parto e puerpério, malformações congénitas, deformidades e anomalias cromossómicas, 

malformações congénitas do aparelho circulatório, síndrome de morte súbita do lactente, envenenamento (intoxicação) acidental por 

drogas, medicamentos e substâncias biológicas, homicídios e lesões provocadas intencionalmente por outras pessoas. 

Fonte: Adaptado de INE (2020). 

 

 

4.11. Património arqueológico 

 

4.11.1. Aspetos a analisar e objetivos ambientais 

 

A caracterização do património arqueológico foi efetuada tendo em vista a 

identificação dos elementos patrimoniais relevantes. 

 

O objetivo ambiental para o património arqueológico é salvaguardar eventuais 

elementos patrimoniais existentes na área do projeto. 

 

4.11.2. Metodologia 

Como trabalho inicial foi realizada uma procura de dados nos sítios da internet de 

pesquisa de património como no SIPA- Sistema de Informação para o Património 

Arquitetónico, Portal do Arqueólogo, base de dados ULISSES. Foi consultado o Plano 

Diretor Municipal da Guarda, bem como efetuado o contacto com o arqueólogo do 

Município da Guarda, na pessoa do Dr. Vítor Pereira, a quem se agradece o apoio 

prestado.  

 

Dado o raio de intervenção ser especificamente o espaço ocupado pelo Parque de 

Campismo, a Área de Estudo (AE) foi restringida aos seus terrenos, definida como a 

Área de Incidência Direta do Projeto.  

 

Como Área de Incidência Indireta do Projeto, considerou-se o espaço na envolvente 

à Área de Estudo, nomeadamente a área correspondente à freguesia de Faia.  

 

O procedimento de estudo e prospeção encontra-se ao abrigo da Lei de Bases do 

Património Cultural (Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro), que estabelece as bases 

da política e do regime de proteção e valorização do património cultural. Acha-se 

ainda de acordo com o Regulamento de Trabalhos Arqueológicos (Decreto-Lei 

n.º 164/2014, de 4 de novembro), do Decreto-Lei n.º 126/2011 de 29 de novembro, 

do Decreto-Lei n.º 78/2019, de 5 de junho, Portaria n.º 223/2012, de 24 de julho, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 263/2019, de 26 de agosto, Despacho 

n.º 11142/2012, alterado pelo Despacho n.º 2952/2018, Despacho n.º 414/2020 de 

13 de janeiro, Decreto-Lei n.º 114/2012, de 25 de maio, Decreto-Lei n.º 115/2012, 

de 25 de maio, e Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto. 
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Relativamente ao trabalho de campo, foi realizada uma prospeção nas áreas 

possíveis de aceder. Este procedimento consiste na observação direta do terreno 

que deverá ser percorrido, seguindo o método field walking, auxiliado pela leitura 

da Carta Militar de Portugal (escala 1:25.000), folhas n.º 192 e 203, e pela fotografia 

aérea do Google Earth® (2019). 

 

4.11.3. Caracterização de base 

 

Os vestígios mais antigos do povoamento humano no concelho da Guarda, reportam-

se ao tempo do paleolítico, como o biface recolhido em Cairrão, Guarda (Rodrigues, 

2000). 

 

Do assentamento das épocas do Neolítico e Calcolítico, é conhecida a Mamoa de 

Orca do Paiol, na União de Freguesias de Mizarela, Pêro Soares e Vila Soeiros, bem 

como as manchas de ocupação detetadas durante um acompanhamento 

arqueológico, de Ladeira I e Ladeira II, onde se observaram vestígios como cerâmica 

manuais, de pastas grosseiras. 

 

Um pouco por todo o concelho são conhecidos os castros ou povoados fortificados, 

como o Monte Verão/ Pedra Agudas na Aldeia Viçosa, o de Santo Antão em 

Videmonte, o de Castelos Velhos na Guarda, o de Cabeço das Fráguas em Benespera, 

e o castro de Tintinolho em Faia (Monumento Nacional por Decreto n.º 136 DG, de 

23 de junho de 1910). Todos eles revelaram vestígios de uma ocupação que assenta 

desde a Idade do Bronze Final, prolongando-se até à romanização ou até à Alta 

Idade Média, como o de Castelos Velhos. 

 

São ainda conhecidos inúmeros vestígios da ocupação romana no território deste 

concelho, destacando-se as estruturas habitacionais, detetadas em 1951, junto à 

Capela românica de Senhora de Mileu (Monumento de Interesse Público por Decreto 

n.º 41 191, DG, I Série, n.º 162, de 18 de julho de 1957). Também se conhece a Villa 

de Vilares em Jarmelo S. Pedro, a Villa de S. Domingos em Benespera, ou a Quinta 

de Prazo I em Gonçalo, o Castro de Barrelas em Famalicão da Serra, sem esquecer a 

vias de comunicação que atravessam o concelho, como os vestígios da calçada que 

ligava Emerita Augusta (Mérida) a Bracara Augusta (Braga).  

 

Guarda recebeu foral do monarca D. Sancho I em 1199, com o objetivo de repovoar 

o concelho, concedendo para isso inúmeras “mercês” aos povoadores (Rodrigues, 

2000). Também se procedeu à refortificação do aglomerado da Guarda, que se 

estendeu durante os reinados de D. Afonso II a D. Dinis.  

 

Guarda terá sido duramente atingida durante a crise do Séc. XIV. A população do 

concelho diminuiu consideravelmente e só aumentou com a chegada dos judeus de 

Castela, que foram o garante financeiro da cidade e envolvente (Rodrigues, 2000). 
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No entanto, foram alvo de perseguição durante séculos, que só terminou em 1773 

quando o Marquês de Pombal manda abolir os atestados de limpeza de sangue e 

queimar os cadastros dos cristãos-novos. 

 

Em 1519, o monarca D. Manuel I concede isenções ficais aos moradores da Guarda 

visando aumentar o seu povoamento. 

 

No final do Séc. XV e inícios do Séc. XVI inicia-se a construção da Sé da Guarda, que 

traz um novo fôlego ao desenvolvimento da cidade (Gomes, 1987). 

 

Durante o Séc. XVII intensifica-se a exploração de estanho nas minas da Guarda. 

 

O concelho da Guarda foi muito afetado pelas invasões francesas. 

 

Apesar da importância histórica, estratégica e militar, devido à proximidade com a 

fronteira de Espanha, nos finais do séc. XIX a cidade da Guarda encontrava-se 

praticamente confinada ao espaço físico definido na época medieval. Durante os 

séculos os seus habitantes não ousaram sair do manto protetor da catedral. As ações 

de fomento de obras públicas e a progressiva modernização das infraestruturas 

vieram traduzir uma maior proximidade com a metrópole e um maior 

desenvolvimento da região. Assim, em 1882 é inaugurada a linha do caminho de 

ferro da Beira Alta e em 1899, Guarda começa a utilizar a energia elétrica, bem 

como a melhoria dos acessos viários (Borges, 2010).  

 

O povoamento mais antigo da freguesia de Faia recua à idade do Ferro, com o 

Castro de Tintinolho, que, pelos resultados das escavações arqueológicas, revela 

uma utilização desde este período, passando pela época romana até à Alta Idade 

Média. 

 

Na freguesia de Faia são merecedores de destaque os seguintes elementos 

arqueológicos e arquitetónicos, ainda que nenhum deles se encontre na AE 

(Figura 4.36): 

- Capela da Sagrada Família/ Capela do Cimo do Povo (?). 

- Casa com Vãos Manuelinos na Faia (?). 

- Casa da Ponte (Séc. XVIII). 

- Fonte em Faia (?). 

- Igreja Paroquial da Faia/ Igreja da Imaculada Conceição (Séc. XIII? /XVI/ XVII/ 

XVIII). 

- Ponte Romana da Faia (Romana?/ Séc. XVII). 

- Quinta da Ponte (Séc. XVII/ XVIII). 

- Quinta da Ponte – jardim formal (Séc. XVI/ XXI). 

- Quinta de S. Mateus (Séc. XVII?/ XIX). 
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- Castro do Tintinolho. Povoado Fortificado. Idade do Ferro, Romano e Alta Idade 

Média - CNS: 753 (Monumento Nacional por Decreto n.º 136, DG de 1910). 

- Tintinolho/ Via Colimbriana. Via. Romano, Idade Média- CNS: 6828. 

- Quinta de Cima. Sepultura. Alta Idade Média (CM Guarda - 168). 

- Quinta da Portela. Estrutura. Indeterminado (CM Guarda - 180). 

- Quinta das Corujas. Achado Isolado. Romano (CM Guarda - 181). 

- Quinta do Cruzeiro. Achado Isolado. Romano (CM Guarda - 182). 

- Quinta do Engenheiro 1. Povoado. Alta Idade Média (CM Guarda - 183). 

- Quinta do Engenheiro 2. Necrópole. Alta Idade Média (CM Guarda - 184). 

- Cruz da Faia 1. Estrutura. Contemporâneo (CM Guarda - 193). 

- Calçada da Ramalhosa 1. Calçada. Indeterminado (CM Guarda - 146). 

- Calçada da Ramalhosa 2. Calçada. Indeterminado (CM Guarda - 195). 

- Faia. Estela. Idade Média (CM Guarda - 203). 

- Quinta da Coitada. Calçada. Indeterminado (CM Guarda - 202). 

- Ribeiro dos Quentes. Sepultura. Alta Idade Média (CM Guarda - 196). 

 

A prospeção da AE não revelou nenhum vestígio arqueológico, associado ao facto de 

toda a área já ter sido revolvida para instalação das próprias estruturas afetas ao 

Parque de Campismo ou até relacionadas com trabalhos agrícolas. 

 

Não foram observadas Ocorrências Patrimoniais na Área de Estudo. 

 

No Anexo VI apresenta-se o registo fotográfico da Área de Estudo e a Ficha de Sítio. 
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Figura 4.36 – Implantação dos sítios arqueológicos na envolvente da AE. 

 

 

4.12. Evolução previsível na ausência do projeto 

 

Uma análise da evolução previsível permite perspetivar que a não concretização do 

projeto implicará que a área manterá as suas características atuais, com a estrutura 

de socalcos. Poderá, no entanto, ocorrer o abandono da propriedade ou a sua 

conversão para uma prática agrícola mais intensiva. 
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5 Impactes ambientais  

 

 

5.1. Introdução 

 

Neste capítulo são identificados, caracterizados e avaliados os principais impactes 

ambientais associados aos fatores analisados no Capítulo 4 (Situação de Referência) 

nas diversas fases do projeto consideradas, isto é, nas fases de construção e 

funcionamento.  

 

Metodologia para a análise de impactes 

A análise dos impactes originados pelo projeto em causa foi realizada em três fases 

distintas: identificação, caracterização e avaliação dos impactes. 

 

I. Identificação dos impactes 

Para a identificação de impactes foram utilizadas as seguintes metodologias gerais: 

 Discussão com a equipa projetista de aspetos relevantes do projeto. 

 Discussão com peritos em matérias específicas do projeto. 

 Utilização de matrizes para cruzar informação do projeto com fatores 

ambientais. 

 Consulta bibliográfica. 

 Consulta de EIA de projetos semelhantes. 

 

Para além das metodologias atrás referidas, para certos fatores foram utilizadas 

metodologias específicas, que serão descritas junto à análise de impactes desses 

fatores. 

 

II. Caracterização dos impactes 

Com base nas ações suscetíveis de gerar impactes, identificadas no Capítulo 3, 

foram descritas as alterações que estas induzem no meio ambiente, tendo-se 

procedido à caracterização síntese dos impactes recorrendo aos seguintes 

parâmetros: 

 Natureza   (positivo ou negativo). 

 Ordem   (diretos, indiretos ou cumulativos). 

 Magnitude   (elevada, moderada ou reduzida). 

 Probabilidade  (certo, provável ou improvável). 

 Duração   (permanente ou temporário). 

 Reversibilidade  (reversíveis ou irreversíveis). 

 Escala    (local, regional ou nacional). 
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III. Avaliação dos impactes 

A avaliação dos impactes, ou determinação da sua significância, foi efetuada 

recorrendo à seguinte classificação: 

- Negligenciável. 

- Baixa. 

- Média. 

- Elevada. 

 

O grau de significância do impacte foi definido em função do cumprimento ou não 

dos objetivos ambientais, definidos para cada um dos fatores na situação de 

referência. 

 

Para o efeito foram respondidas as seguintes questões, com vista à determinação do 

grau de significância de cada um dos impactes1: 

1. As condições ambientais sofrerão grandes alterações? 

2. A escala do impacte é desproporcionada face às condições existentes? 

3. Os efeitos são pouco comuns ou particularmente complexos? 

4. O impacte afeta uma área muito extensa? 

5. São esperados impactes transfronteiriços? 

6. Afeta um extenso número de pessoas ou grupos sociais? 

7. Afeta muitos tipos de recetores diferentes? 

8. Afeta recursos raros ou valiosos? 

9. Existe o risco de ultrapassagem dos padrões ambientais regulamentados? 

10. Existe o risco de afetação de sítios, áreas ou elementos protegidos? 

11. A probabilidade de ocorrência do efeito é elevada? 

12. O impacte ocorrerá por um longo período? 

13. O efeito é permanente em vez de temporário? 

14. O impacte é contínuo em vez de intermitente? 

15. Se for intermitente, será mais frequente que raro? 

16. O impacte será irreversível? 

17. O efeito será difícil de evitar, reduzir, reparar ou compensar? 

 

Considera-se que o impacte é indeterminado sempre que não é possível determinar 

a sua significância devido a lacunas de informação. 

 

 

 

 

 

 

 

 
1 Environmental Impact Assessment of Projects – Guidance on Screening (Directive 2011/92/EU as amended by 
2014/52/EU) – European Union, 2017. 
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5.2. Geomorfologia, geologia e recursos minerais 

 

5.2.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Ao nível da geomorfologia, os possíveis impactes associados às obras de construção e 

consequente instabilidade de taludes são muito reduzidos e restritos às áreas das 

estruturas a construir (receção e instalação sanitária de apoio à área de tendas 

convencionais). Trata-se de um impacte negligenciável na geomorfologia, dado que 

as áreas afetadas já se encontram aplanadas. 

 

Assim, não se prevê que o substrato geológico tenha qualquer perturbação 

decorrente da fase de construção. Os recursos minerais também não serão afetados, 

pelo que o impacte na geologia é nulo. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

A presença de socalcos permite a estabilização do terreno, pelo que se considera o 

impacte decorrente da presença do projeto e do seu funcionamento negligenciável. 

No entanto, é necessário garantir a manutenção dos taludes e a eventual correção 

de situações de instabilidade.  

 

5.2.2. Síntese dos impactes 

 

Verificou-se que o objetivo ambiental é cumprido, uma vez que não se prevê a 

afetação da geomorfologia, geologia e recursos minerais. No Quadro 5.1 apresenta-

se uma síntese dos impactes. 
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Quadro 5.1 – Síntese dos impactes do projeto na geomorfologia e geologia. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Negligenciável 

 

5.2.3. Medidas de minimização 

 

Fase de funcionamento 

- Efetuar a manutenção dos taludes e a eventual correção de situações de 

instabilidade. 

 

 

5.3. Recursos hídricos subterrâneos 

 

5.3.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Os trabalhos de construção previstos ocorrerão no interior da propriedade e 

ocuparão uma área reduzida (68,98 m2) e já humanizada, afeta ao uso agrícola. 

Trata-se, portanto, de áreas já perturbadas, pelo que as ações de obra não deverão 

introduzir um decréscimo significativo da infiltração da água no subsolo, nem a 

afetação dos sistemas aquíferos presentes. Deste modo, considera-se que o impacte 

nos recursos hídricos subterrâneos é negligenciável.  

 

Na fase de construção, os riscos de contaminação da água subterrânea devem-se a 

eventuais descargas de produtos contaminantes (derrames de óleos e combustíveis, 

betonagens, etc.). A circulação de maquinaria afeta à obra poderá causar problemas 

devido a derrames acidentais de óleos e combustíveis, levando à potencial 

contaminação das águas subterrâneas. Nestes casos são originadas alterações na 

hidroquímica aquífera, devido à água recarregante poder sofrer contaminações 

provenientes de lixiviados, materiais de construção ou derrames acidentais de óleos 

e lubrificantes. A probabilidade de ocorrência de situações de contaminação das 

águas subterrâneas pode, todavia, ser substancialmente reduzida através da 

implementação de medidas de minimização durante a fase de obra. 
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A rede de levadas na propriedade não deverá ser afetada, uma vez que o acesso à 

estrutura a construir, que se localiza no interior do Parque (instalação sanitária; 

n.º 9 da Carta 2 do Anexo I), não interseta nenhuma destas estruturas. 

 

Como resultado do funcionamento do estaleiro são produzidas águas residuais 

domésticas provenientes das instalações sanitárias. Estima-se um volume de águas 

residuais de cerca de 0,18 m3/dia, que terão como destino as fossas séticas já 

existentes na propriedade, cujo efluente tratado é descarregado no solo. 

 

Considera-se que a fase de construção se traduz num impacte na qualidade da água 

subterrânea negativo, indireto, de magnitude reduzida, provável, temporário, 

reversível e local. Tendo em consideração o reduzido volume de trabalhos previstos 

e considerando a adoção das medidas de minimização propostas, considera-se o 

impacte de baixa significância. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

A área impermeabilizada associada à presença das estruturas do Parque de 

Campismo será de 363,53 m2 (0,72% da área da propriedade). As áreas a construir, 

com 68,98 m2 (0,34% da propriedade), traduzem-se num acréscimo de cerca 19% da 

área impermeabilizada. Trata-se de uma afetação muito reduzida, que não irá 

provocar qualquer alteração na taxa de infiltração da precipitação no terreno. O 

sistema aquífero não será assim afetado, sendo o impacte considerado 

negligenciável. 

 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

Na fase de funcionamento, a origem da água para consumo será a atual captação 

(mina) que possui uma licença emitida para um abastecimento de 9 pessoas sem, 

contudo, estabelecer um volume máximo a captar. Considerando a taxa de 

ocupação média de 45%, estima-se a permanência de cerca de 38 pessoas 

(36 utentes e 2 habitantes permanentes) durante o funcionamento do Parque de 

Campismo, o que se traduz num aumento considerável, no entanto limitado aos 

4 meses por ano de funcionamento. 

 

A exploração da água subterrânea para consumo humano poderá assim contribuir 

para o rebaixamento do nível freático local.  

 

Espera-se um impacte negativo nos recursos hídricos subterrâneos, indireto, de 

magnitude reduzida, incerto, permanente, reversível e local. Trata-se de um 
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impacte de baixa significância, uma vez que não se prevê a afetação do recurso (por 

inexistência de pressões significativas sobre o recurso), nem dos usos associados.  

 

A rede de levadas na propriedade não deverá ser afetada, uma vez que a circulação 

rodoviária no interior do Parque de Campismo é restrita aos caminhos existentes e à 

entrada e saída de campistas para carga e descarga de bens. 

 

Estima-se um volume de águas residuais domésticas de cerca de 3,2 m3/dia 

(649,44 m3/ano), que terão como destino as fossas séticas existentes na 

propriedade, uma vez que não existe rede pública de drenagem. As fossas têm um 

volume útil combinado de 24 m3, o que se traduz num tempo de retenção de 

7,5 dias, o que se considera um valor razoável para este tipo de sistema. O efluente 

tratado terá como destino o solo. 

 

A circulação faz-se, em grande parte, em fissuras, podendo a velocidade de 

circulação ser elevada e o poder de filtração do meio reduzido, pelo que os 

aquíferos presentes são bastante vulneráveis a determinados tipos de contaminação. 

Face ao sistema individualizado de tratamento de efluentes existente no Parque, 

considera-se o impacte sobre a qualidade dos recursos hídricos negativo, indireto, 

de magnitude reduzida, provável, permanente, reversível e local. Dada a existência 

de licença válida de utilização dos recursos hídricos para rejeição de águas residuais 

domésticas, da existência de capacidade de retenção do efluente e a manutenção 

adequada dos orgãos de tratamento, considera-se o impacte de baixa significância. 

 

5.3.2. Síntese dos impactes 

 

A concretização do projeto não deverá implicar a degradação da qualidade da água 

subterrânea, nem a afetação dos níveis freáticos, pelo que se considera que é 

cumprido o objetivo ambiental. Assim, considerou-se que os impactes identificados 

apresentam a significância descrita no Quadro 5.2. 

 

Quadro 5.2 – Síntese dos impactes do projeto nos recursos hídricos subterrâneos. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negativo de baixa significância 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto Negligenciável 

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Negativo de baixa significância 
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5.3.3. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

- O armazenamento de substâncias poluentes deve ser realizado sobre uma bacia 

de retenção estanque, de forma a evitar derrames acidentais de óleos, 

combustíveis ou outros produtos poluentes. Os recipientes devem estar 

claramente identificados e possuir rótulos que indiquem o seu conteúdo. 

- No caso de ocorrer um derrame acidental de combustível ou óleos, a origem do 

derrame deverá ser controlada o mais rapidamente possível e a camada de solo 

contaminada deverá ser removida e enviada para destino final adequado. 

- Todos os resíduos lixiviáveis devem ser armazenados em contentor estanque e 

em local coberto para posterior envio a destino final apropriado, 

preferencialmente a reciclagem. 

- Na área de estaleiro deverão estar disponíveis materiais absorventes para conter 

eventuais derrames de óleos e combustíveis. 

- É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra 

substância poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos, linhas de água, 

levada, ou em qualquer local que não tenha sido previamente autorizado. 

 

Fase de funcionamento 

- Deve ser atualizada a licença de captação de água para o aumento de consumo 

esperado. 

- Assim que a rede pública de drenagem de efluentes esteja disponível, deve ser 

efetivada a respetiva ligação ao Parque de Campismo, desativando os sistemas 

individuais de tratamento. 

- Proceder à limpeza periódica dos órgãos de tratamento das fossas séticas. 

 

 

5.4. Recursos hídricos superficiais 

 

5.4.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Os trabalhos de construção são muito reduzidos, afetos a 68,98 m2 (0,34% da 

propriedade), não incidindo sobre nenhuma linha de água. As atividades de 

construção não terão assim interferência direta com linhas de água e não se prevê 

qualquer afetação dos recursos hídricos superficiais. Assim, espera-se um impacte 

negligenciável nos recursos hídricos superficiais. 
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Como resultado do funcionamento do estaleiro são produzidas águas residuais 

domésticas provenientes das instalações sanitárias. Estima-se um volume de águas 

residuais de cerca de 0,18 m3/dia, que terão como destino uma das fossas séticas já 

existente na propriedade, cujo efluente tratado é descarregado no solo. 

 

No decorrer das atividades de construção poderão ocorrer derrames acidentais de 

óleos ou outros combustíveis lubrificantes, o que poderá originar a contaminação 

dos recursos hídricos, tendo, contudo, uma probabilidade de ocorrência muito 

reduzida, caso sejam adotadas as medidas de minimização propostas.  

 

A incorreta gestão de resíduos, nomeadamente as condições de armazenagem, 

poderá igualmente acarretar uma potencial contaminação do solo e águas 

superficiais a nível local, pelo que deverão ser implementadas as medidas de 

minimização propostas.  

 

Dada a inexistência de linhas de água no interior da propriedade e o reduzido 

volume de trabalhos de construção civil, considera-se negligenciável o impacte na 

qualidade da água superficial. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

A área do projeto não é atravessada por linhas de água (Figura 5.1), pelo que não 

são esperados impactes diretos sobre a drenagem natural.  

 

Teoricamente, a impermeabilização do solo poderá indiretamente afetar a 

drenagem superficial, decorrente da redução da infiltração da água no solo. No caso 

do projeto em analise, a infiltração será restrita a uma área de 363,53 m2 (0,72% da 

área da propriedade), pelo que não se prevê que ocorram alterações na rede de 

drenagem natural e, portanto, considera-se o impacte negligenciável. 
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Figura 5.1 – Rede hidrográfica na área do projeto. 

 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

Estima-se um volume de águas residuais domésticas de cerca de 3,2 m3/dia 

(649,44 m3/ano), que terão como destino as fossas séticas existentes na propriedade 

e o efluente tratado será descarregado no solo. Considerando que o sistema 

individualizado de tratamento de efluentes será mantido em boas condições, que as 

fossas apresentam capacidade para assegurar um tempo de retenção razoável do 

efluente e que não há interferência direta com linhas de água, considera-se o 

impacte negligenciável. 

 

5.4.2. Síntese do impacte 

 

A concretização do projeto não deverá traduzir-se na afetação de usos, nem na 

degradação da qualidade da água, pelo que o objetivo ambiental é cumprido. No 

Quadro 5.3 apresenta-se a significância do impacte nos recursos hídricos 

superficiais. 
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Quadro 5.3 – Síntese dos impactes do projeto nos recursos hídricos superficiais. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Negligenciável 

 

5.4.3. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

- Os óleos, lubrificantes, tintas, colas e resinas usados na obra devem ser 

armazenados em recipientes adequados e estanques, para posterior envio a 

destino final apropriado, preferencialmente a reciclagem. 

- É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra 

substância poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos linhas de água, 

levadas, ou em qualquer local que não tenha sido previamente autorizado. 

 

Fase de funcionamento 

- Assim que a rede pública de drenagem de efluentes esteja disponível, deve ser 

efetivada a respetiva ligação ao Parque de Campismo, desativando o sistema 

individual de tratamento. 

- Proceder à limpeza periódica das fossas séticas. 

 

 

5.5. Solo e uso do solo 

 

5.5.1. Metodologia 

 

Para a avaliação dos impactes do projeto foi verificado se são postas em causa as 

características físico-químicas do solo, consideradas significativas na determinação 

da sua vulnerabilidade. A ocorrência de diminuição ou perda da capacidade de uso e 

da sua aptidão foram igualmente avaliadas. 

 

5.5.2. Descrição e caracterização dos impactes 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 
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As ações de obra ocorrerão numa zona muito restrita, com 68,98 m2 (0,34% da 

propriedade), junto a áreas já afetas ao Parque de Campismo, constituindo apenas 

um acréscimo de cerca 19% da área já construída. Estas ações decorrerão numa área 

já humanizada e agricultada (pomares) em socalcos, pelo não se preveem 

movimentações de terras.  

 

Ao nível do solo, associado à obra, teoricamente, poderá ainda ocorrer o seu 

arrastamento, deslizamento, compactação e degradação física, devido à 

movimentação de máquinas e veículos e à alteração do perfil. O efeito negativo 

produzido é mais significativo quando se aliam fenómenos atmosféricos 

(precipitação e vento intensos) com a circulação de maquinaria que, para além de 

promoverem o destacamento das partículas constituintes da camada superficial do 

solo, facilitam o seu arrastamento. No entanto, tendo em consideração o tipo de 

terreno existente e natureza das obras a realizar, considera-se que este efeito terá 

muito baixa probabilidade de ocorrer. 

 

Nesta fase do projeto, como não se preveem movimentos de terras, não se prevê 

que os solos sejam expostos aos fenómenos erosivos, nem deverá ocorrer o 

consequente arrastamento, deslizamento, alteração do perfil, degradação física e 

compactação. Deste modo, apenas na área afeta à obra poderá ser condicionado o 

valor pedológico do solo, reduzindo o seu potencial de uso numa área muito 

reduzida, não condicionando o potencial de uso existente na envolvente. 

 

As atividades de construção não implicam a alteração no uso atual do solo na área 

de implantação do projeto, uma vez que serão construídas em áreas já afetas ao uso 

a que se destinam (equipamento de apoio ao Parque de Campismo). 

 

O impacte destas ações no solo é considerado, por isso, negligenciável. 

 

Tendo em conta as atividades desenvolvidas no estaleiro, bem como a circulação de 

veículos e maquinaria, embora em reduzida magnitude, poderão ocorrer derrames 

acidentais de substâncias poluentes (combustíveis, óleos e outras substâncias 

químicas) associados quer a operações de armazenamento temporário, quer a 

operações de manutenção, e derrame direto com origem nas máquinas e veículos, 

originando a contaminação do solo. Estas ações também originarão a compactação 

dos terrenos, provocando a degradação do solo devido à alteração das suas 

características físicas. 

 

O impacte destas ações no solo será igualmente negligenciável, tendo em 

consideração a reduzida área afeta às obras e à sua tipologia. Deverão, no entanto, 

ser aplicadas medidas cautelares das situações de contaminação do solo. 
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Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

A impermeabilização do solo origina a redução da infiltração das águas pluviais e a 

alteração do escoamento superficial, podendo originar situações de erosão do solo. 

No entanto, o projeto em análise tem uma área de afetação muito reduzida 

(363,5 m2) e dispersa, em que 81% das estruturas impermeabilizantes já se 

encontram presentes no terreno. 

 

Assim, a área de impermeabilização do terreno é muito baixa (0,72% da área da 

propriedade), pelo que o impacte é considerado negligenciável. 

 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

A tipologia e sazonalidade da atividade a desenvolver (4 meses por ano), levam a 

que o funcionamento do projeto tenha pouca possibilidade de originar a 

contaminação do solo, pelo que o impacte é negligenciável. 

 

5.5.3. Síntese dos impactes 

 

A presença do projeto cumpre o objetivo ambiental definido, através da não 

afetação de solo de elevada aptidão. Em resumo, os impactes identificados para o 

solo apresentam a significância indicada no Quadro 5.4. 

 

Quadro 5.4 – Síntese dos impactes no solo e uso do solo. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

Negligenciável 
- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

 

5.5.4. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

‐ Os trabalhos que envolvam escavações deverão ocorrer nos períodos de menor 

pluviosidade, de forma a minimizar a exposição dos solos à erosão hídrica e ao 

transporte sólido. 

‐ Prever, no estaleiro, uma zona impermeável para a manipulação de 

combustíveis, óleos ou outras substâncias poluentes. 
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‐ Interditar a rejeição nos solos de qualquer tipo de efluente produzido na obra. 

‐ Sempre que ocorra um derrame de produtos químicos no solo deve proceder-se à 

recolha do solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto 

absorvente adequado, e ao seu armazenamento e envio a destino final adequado. 

‐ No final das obras, nas áreas que tenham sido utilizadas para estaleiro, deverá 

proceder-se ao revolvimento dos solos, de modo a descompactá-los, 

reconstituindo assim, na medida do possível, a sua estrutura e equilíbrio. 

 

Fase de funcionamento 

‐ É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra 

substância poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos, linhas de água, 

levada, ou em qualquer local que não tenha sido previamente autorizado. 

 

 

5.6. Sistemas ecológicos 

 

5.6.1. Metodologia 

 

A avaliação dos impactes nos sistemas ecológicos foi realizada com base no grau de 

afetação dos biótopos, flora e vegetação e da fauna pelo projeto em análise, 

considerando o seu valor conforme descrito na situação de referência. Desta forma, 

teve-se em consideração o valor e a funcionalidade dos diversos biótopos presentes, 

o grau de afetação dos habitats naturais e a importância da área para as espécies da 

flora e da fauna, tendo em consideração a inserção do projeto no PNSE. 

 

5.6.2. Descrição e caracterização dos impactes 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Em relação aos biótopos e à flora e vegetação, os impactes resultantes da fase de 

construção não incidirão diretamente sobre o coberto vegetal, uma vez que 

ocorrerão no interior da propriedade, que apresenta atualmente um uso agrícola e 

outras infraestruturas afetas ao Parque de Campismo. 

 

Decorrente dos trabalhos de construção, não está prevista a desmatação, remoção 

das terras vegetais e dos solos. Quanto ao coberto vegetal existente na envolvente 

do projeto, também não se preveem afetações diretas, nem indiretas. 

 

As ações de obra, que em geral envolvem o movimento de veículos, provocam a 

emissão de poeiras para a atmosfera. A posterior deposição destas poeiras na 

vegetação envolvente (essencialmente castanheiros) provoca uma redução da taxa 
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fotossintética e do metabolismo das plantas, constituindo por isso um fator de 

perturbação temporário na vegetação da envolvente imediata.  

 

Nesta fase está prevista apenas a construção de duas edificações, com uma área de 

68,98 m2 (0,34% da propriedade), constituindo um acréscimo de cerca 19% da área 

já construída.  

 

Em relação à fauna, as ações do projeto na fase de construção não provocam a 

destruição de habitat, nem a diminuição de recursos alimentares e consequente 

afetação da cadeia trófica. O biótopo agrícola é o que será diretamente afetado, 

não devendo ser perturbado o grupo faunístico dos anfíbios e dos répteis. As aves e 

os mamíferos serão eventualmente os grupos faunísticos mais afetados. No entanto, 

esta afetação será minimizada pela elevada mobilidade das aves e pela relativa 

tolerância à perturbação dos mamíferos. 

 

A circulação dos veículos afetos à obra poderá ter como consequência o 

atropelamento de pequenos vertebrados e a perturbação da fauna, originando ainda 

a sua deslocação para outros locais devido ao ruído. Considera-se que esta situação 

será pouco provável, decorrente da dimensão das obras a realizar. 

 

Deste modo, tendo em conta o tipo de obras previstas e o meio em que se inserem, 

considera-se que os valores naturais associados ao PNSE não serão afetados, pelo 

que o impacte nos sistemas ecológicos será negligenciável. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

O funcionamento do Parque de Campismo durante 4 meses por ano, de 15 de maio a 

22 de setembro, com capacidade para 80 utentes, aumentará a pressão humana da 

área. No entanto, trata-se de uma área periférica ao PNSE, onde os principais 

habitats (carvalhais) da envolvente não serão diretamente afetados.  

 

Trata-se de um uso com muito baixa densidade, em que as estruturas se encontram 

dispersas pela propriedade, não existindo assim grande concentração dos utentes. 

 

É apenas de referir que esta pressão humana poderá introduzir um maior risco de 

incêndio, pelo que é importante a adoção e promoção de medidas que evitem este 

tipo de ocorrências. 

 

Os castanheiros, que é a espécie florestal predominante na envolvente ao projeto, é 

uma espécie folhosa que “apresenta uma inflamabilidade moderada a reduzida. No 
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caso das folhosas caducas, este facto é mais evidente devido ao elevado teor de 

humidade das folhas”2. 

 

Nesta fase, os principais impactes na comunidade faunística serão o potencial 

aumento da mortalidade individual, por atropelamento ou por colisão com os 

veículos e a perturbação causada pelo ruído. Assim, prevê-se que os grupos 

faunísticos mais afetados sejam os mamíferos e as aves. No entanto, estas 

perturbações têm muito baixa probabilidade de ocorrer, tendo em consideração a 

localização do projeto, numa zona periférica do PNSE, e o tipo de uso previsto.  

 

A presença do projeto não deverá ter interferência com os recursos naturais na área 

onde se insere, constituindo por isso um impacte negligenciável. 

 

5.6.3. Síntese dos impactes 

 

A implementação do projeto provocará o aumento da artificialização da área muito 

residual, não afetando áreas com valor ecológico, pelo que o objetivo ambiental é 

cumprido. Em resumo, os impactes identificados para os sistemas ecológicos 

apresentam a significância indicada no Quadro 5.5. 

 

Quadro 5.5 – Síntese dos impactes nos sistemas ecológicos. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

Negligenciável 
- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

 

5.6.4. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

‐ Deverá restringir-se a perturbação decorrente do processo construtivo (ruído, 

vibrações e perturbação visual resultantes da operação de máquinas e atividade 

de pessoal) à menor área possível. 

‐ Remover de forma adequada as espécies invasoras que se possam instalar 

espontaneamente, de acordo com as melhores práticas disponíveis (sítio das 

invasoras PT - http://invasoras.pt/). 

 

 

 
2 http://www2.icnf.pt/portal/agir/boapratic/resource/doc/dfci/manual-gestao-combustivel 

http://invasoras.pt/
http://www2.icnf.pt/portal/agir/boapratic/resource/doc/dfci/manual-gestao-combustivel
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Fase de funcionamento 

‐ Todas as espécies vegetais a colocar na propriedade devem ser espécies 

associadas ao uso agrícola ou espécies adaptadas às condições edafoclimáticas da 

região. 

‐ Deverão ser implementadas medidas que garantam a minimização do risco de 

incêndio decorrente do aumento da presença humana, de acordo com a 

legislação em vigor e com as orientações do PMDFCI da Guarda. 

‐ Remover de forma adequada as espécies invasoras que se possam instalar 

espontaneamente, de acordo com as melhores práticas disponíveis (sítio das 

invasoras PT - http://invasoras.pt/). 

 

 

5.7. Paisagem 

 

5.7.1. Metodologia de avaliação dos impactes paisagísticos 

 

Os impactes na paisagem foram descritos e avaliados dando ênfase às ações que 

introduzem alterações ao nível da composição e do caráter da paisagem e que sejam 

geradoras de danos ao nível visual.  

 

A metodologia de avaliação do impacte visual decorrente da implementação do 

projeto desenvolveu-se em duas fases: 

 

1ª fase: Análise de visibilidade resultante da presença do projeto. Nesta simulação 

são identificadas as áreas que veem e são vistas da área do projeto, definindo a sua 

bacia visual. Esta simulação teve como base apenas o relevo, não sendo considerado 

o efeito barreira associado ao uso solo, sendo assim representado o pior cenário. 

 

2ª fase: Avaliação do impacte em função da sensibilidade visual da paisagem da 

área de estudo e da sensibilidade dos observadores às estruturas e ações do projeto, 

segundo parâmetros de natureza paisagística. 

 

Esta avaliação está naturalmente dependente de outros fatores, tais como: 

- A distância a que o observador se encontra do projeto, pois afeta a perceção do 

que é visto, aumentando ou diminuindo a sua sensibilidade ao impacte visual. 

- O contraste visual dado pela diferença existente entre as cores da estrutura em 

causa e o "pano de fundo" contra a qual é observada. Quanto maior for este 

contraste, mais o objeto visado se destacará na paisagem. 

- A presença de outras áreas artificiais, que condiciona a sensibilidade visual dos 

observadores e consequentemente o potencial impacte visual originado pelo 

projeto em análise.  

 

 

http://invasoras.pt/
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5.7.2. Descrição e caracterização dos impactes 

 

Para a análise da visibilidade foram consideradas as estruturas existentes, que 

apresentam uma altura máxima de 3,8 m. Trata-se das tendas em plataformas, que 

são colocadas antes do início do período de funcionamento anual (15 de maio) e são 

removidas depois de 22 de setembro, e a sala de convívio. Foi também considerado 

um raio de visibilidade de 2,5 km. 

 

Através da análise da simulação da visibilidade (Carta 10 no Anexo I e Quadro 5.6), 

verifica-se que a bacia visual do projeto é reduzida (38,5% da área de estudo), 

localizada essencialmente no vale a norte do projeto e na encosta da margem 

esquerda do rio Mondego (encosta oposta à área de implantação do projeto). 

 

Quadro 5.6 – Área de estudo com potencial visibilidade para o projeto. 

 Visível Não visível 

Área (ha) % da área  Área (ha) % da área  

Área de estudo 872,0 38,5 1.393,3 61,5 

Subunidades da paisagem (SUP):     

SUP 1 – Cabeços a oeste 121,9 75,6 39,3 24,4 

SUP 2 – Encostas florestais declivosas 334,3 46,0 392,2 54,0 

SUP 3 - Vale do Mondego 333,4 50,5 326,6 49,5 

SUP 4- Planalto a este 686,4 95,6 31,4 4,4 

 

O projeto é constituído por estruturas ligeiras, com uso predominante de materiais 

como a madeira e o têxtil. As tendas de cor branca colocadas em plataformas são a 

estrutura mais visível, no entanto, elas encontram-se inseridas próximo de áreas 

florestais, tendo por isso uma exposição visual reduzida (ver Fotografia 5.1), para 

além de permanecerem apenas durante 4 meses do ano. Trata-se por isso de 

estruturas que são pouco visíveis e que introduzem uma alteração visual muito 

baixa. 

 

 

Fotografia 5.1 – Vista geral de uma tenda em plataforma. 
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Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

A fase de construção é sobretudo uma etapa de desorganização espacial e funcional 

do território, estando as perturbações relacionadas com a introdução de elementos 

“estranhos”, como a área de estaleiro, presença e movimentação da maquinaria, 

materiais de construção, etc. No projeto em estudo, estas perturbações visuais são 

muito pontuais e com pouca visibilidade para o exterior da propriedade. 

 

As ações de obra ocorrerão numa área muito restrita com 68,98 m2 (0,34% da 

propriedade), junto a áreas já afetas ao Parque de Campismo, constituindo apenas 

um acréscimo de cerca 19% da área já construída. 

 

O impacte previsível nesta fase é considerado negligenciável. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

Os impactes na paisagem da fase de funcionamento estão associados às alterações 

derivadas à implantação das estruturas do projeto no terreno. Trata-se, no entanto, 

de estruturas pontuais com muito baixa densidade de ocupação. A área 

impermeabilizada associada à presença das estruturas do Parque de Campismo será 

de 363,53 m2 (0,72% da área da propriedade). 

 

Além disso, estas estruturas são constituídas em parte por materiais naturais 

(madeira e têxteis) e dispersas ao longo da propriedade, o que lhes confere um 

elevado enquadramento no meio onde se inserem. Pode-se mesmo referir que o 

projeto à distância se assemelha a uma quinta agrícola, especialmente nos meses 

em que o Parque de Campismo não se encontra em funcionamento (ver 

Fotografia 5.2). 
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Fotografia 5.2 – Vista aérea da área do projeto. 

 

A presença humana encontra-se restringida a apenas cerca de 4 meses por ano. 

 

Apesar de o projeto se inserir numa área com elevado valor paisagístico (PNSE), 

considera-se que o tipo de implantação no terreno e a sua bacia visual não irão 

interferir com os valores paisagísticos presentes, não levando à sua degradação. 

 

Espera-se um impacte negativo, direto, de magnitude reduzida, certo, temporário, 

reversível e local. Considera-se que o impacte apresenta uma baixa significância, 

devido à elevada capacidade de inserção na paisagem das componentes do projeto. 

 

5.7.3. Síntese dos impactes 

 

A implementação do projeto não diminui a qualidade visual do local onde se insere, 

pelo que o objetivo ambiental é cumprido. Os impactes identificados na paisagem 

apresentam a significância indicada no Quadro 5.7. 

 

Quadro 5.7 – Síntese dos impactes na paisagem. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

Negativo de baixa significância 
- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 
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5.7.4. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

‐ Todas as operações realizadas por pessoas ou máquinas deverão ser executadas, 

sempre que possível, dentro do perímetro da obra, de forma a reduzir a 

exposição visual destas ações. 

 

 

5.8. Qualidade do ar 

 

5.8.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Durante a fase de construção o impacte na qualidade do ar deve-se à emissão de 

poeiras (matéria particulada) com origem nas ações de construção. 

 

A maior parte da matéria particulada emitida por este tipo de fontes, em resultado 

das suas dimensões e massa (menos de 10 μm), sofrem deposição e redução da sua 

concentração no ar ambiente nas primeiras centenas de metros a partir da fonte 

emissora. 

 

O impacte provocado por uma elevada concentração de poeiras em suspensão pode 

fazer-se sentir quer sobre a saúde humana, quer sobre a vegetação e a fauna. A 

emissão de partículas pode ainda influenciar a qualidade do ar a nível regional, 

devido aos fenómenos de transporte das partículas de menores dimensões.  

 

A estruturas do Parque de Campismo já se encontram praticamente todas 

construídas, sendo mínimo o volume de trabalhos de construção previstos nesta 

fase, pelo que não é esperada a emissão significativa de poeiras. 

 

Os recetores sensíveis mais próximos da área do projeto são as habitações 

unifamiliares localizadas a cerca de 25 m do limite nordeste e a cerca de 50 m do 

limite sudoeste da propriedade. 

 

Face ao reduzido volume de trabalhos previstos na fase de construção, é pouco 

provável a degradação da qualidade do ar e a afetação dos recetores sensíveis, pelo 

que se considera o impacte negligenciável. 
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Fase de funcionamento 

• Transporte de pessoas e bens 

A emissão de poluentes atmosféricos na fase de funcionamento resulta do tráfego 

rodoviário gerado pelo funcionamento do Parque de Campismo. A circulação de 

veículos é responsável pela emissão de poluentes atmosféricos característicos do 

tráfego rodoviário, nomeadamente CO, NOx, SO2, COV e partículas. 

 

De acordo com os valores tabelados de geração de tráfego (Institute of 

Transportation Engineers – ITE, 2017) e considerando uma taxa de ocupação média 

durante o funcionamento do Parque de Campismo de 45%, o tráfego gerado em hora 

de ponta será de 5 veículos. Este valor é muito baixo, pelo que se considera 

desprezável no que se refere aos efeitos sobre a qualidade do ar. Assim, considera-

se que o efeito do funcionamento do projeto sobre a qualidade do ar é 

negligenciável. 

 

5.8.2. Síntese dos impactes 

 

A concretização do projeto não deverá implicar a degradação da qualidade do ar a 

nível local, pelo que se considera que é cumprido o objetivo ambiental. Considerou-

se que os impactes identificados apresentam a significância descrita no Quadro 5.8. 

 

Quadro 5.8 – Síntese dos impactes do projeto na qualidade do ar. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Transporte de pessoas e bens Negligenciável 

 

 

5.9. Clima e alterações climáticas 

 

5.9.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

A maioria das estruturas do projeto já se encontram construídas e as que vão ser 

construídas apresentam uma área pequena, pelo que se considera que o projeto não 

irá traduzir-se na perda do potencial para sequestro de carbono desta área. Assim, o 

impacte da fase de construção é considerado nulo, dado que o potencial para 

sequestro de carbono da área da propriedade não será alterado. 
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As obras de construção civil são muito reduzidas, pelo que o impacte associado à 

emissão de gases com efeito de estufa (GEE) com origem nos veículos e máquinas 

não é relevante, traduzindo-se num impacte igualmente nulo. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

A vegetação da propriedade será mantida e preservada, podendo considerar-se que 

o projeto promove a mitigação das alterações climáticas ao preservar um sumidouro 

de carbono. 

 

A emissão de poluentes atmosféricos, nomeadamente de GEE, com origem nos 

equipamentos de confeção de alimentos e aquecimento de águas sanitárias é 

considerada negligenciável. A emissão mais significativa de poluentes atmosféricos 

na fase de funcionamento do projeto resulta do tráfego rodoviário, que se estima, 

na hora de ponta, em 5 veículos. 

 

Dado o reduzido volume de tráfego previsto com o funcionamento do projeto e a 

ausência de outras fontes de poluentes atmosféricos, considera-se o impacte 

negligenciável. 

 

5.9.2. Síntese dos impactes 

 

O projeto prevê a manutenção e preservação da vegetação existente na 

propriedade, pelo que o objetivo ambiental é cumprido, sendo a significância dos 

impactes apresentada no Quadro 5.9. 

 

Quadro 5.9 – Síntese dos impactes do projeto no clima e alterações climáticas. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Nulo 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Negligenciável 
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5.10. Ambiente sonoro 

 

5.10.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Na fase de construção, as obras de construção civil, sendo atividades ruidosas 

temporárias, estão afetas ao regime do art.º 14º do RGR. Este artigo determina que 

é proibido o exercício de atividades ruidosas temporárias na proximidade de 

edifícios de habitação aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 

20 e as 8 horas, na proximidade de escolas durante o seu horário de funcionamento 

e na proximidade de hospitais ou estabelecimentos similares. Esta proibição poderá 

ser ultrapassada, solicitando uma licença especial de ruído ao município onde 

decorrem as obras (art.º 15º do RGR). Assim, para o caso de obras que ocorrem 

apenas durante o período diurno, por força da aplicação dos artigos 14º e 15º do 

RGR, não existe restrição legal relativamente ao nível de ruído máximo que poderá 

ser gerado. 

 

Durante a fase de construção ocorre normalmente um aumento dos níveis de ruído 

no local de implantação do projeto e na sua envolvente próxima, essencialmente 

devido aos trabalhos de construção civil. No caso do Parque de Campismo, a maior 

parte das estruturas já se encontra construída, sendo muito reduzidos os trabalhos 

previstos. 

 

As atividades ruidosas associadas às obras de construção civil são especialmente 

sentidas a curta distância. Devido aos mecanismos de dispersão da energia sonora e 

dado tratar-se de fontes pontuais, a atenuação do ruído é da ordem dos 6 dB(A) por 

duplicação da distância à fonte. 

 

O ruído associado à construção deverá ser mais percetível durante a construção da 

receção e no recetor sensível localizado a nordeste do projeto, por ser o mais 

próximo. Contudo, uma vez que os trabalhos de construção serão muito reduzidos e 

restritos ao período diurno de dias úteis, considera-se negligenciável o impacte 

associado às atividades de construção na área do projeto. 

 

Fase de funcionamento 

• Presença física do projeto 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 
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O ruído resultante do funcionamento do projeto deve-se essencialmente ao tráfego 

rodoviário gerado pelos utilizadores/ campistas, à utilização das zonas de 

estacionamento e às operações de manutenção de espaços verdes, não estando 

prevista a instalação de equipamentos de tratamento do ar, ventiladores de 

extração ou “chillers”. 

 

Considera-se que o funcionamento do projeto não deverá provocar alterações no 

ambiente sonoro junto dos usos sensíveis localizados na envolvente, dado o reduzido 

tráfego gerado pelo funcionamento do projeto. Assim, considera-se o impacte no 

ambiente sonoro negligenciável. 

 

5.10.2. Síntese dos impactes 

 

Dada a não afetação do ambiente sonoro, conclui-se que o objetivo ambiental para 

o ambiente sonoro é cumprido pelo que os impactes apresentam a significância 

apresentada no Quadro 5.10. 

 

Quadro 5.10 – Síntese dos impactes do projeto no Ambiente Sonoro. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Presença física do projeto 

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Negligenciável 

 

5.10.3. Medidas de minimização 

 

Fase de construção 

- O horário de trabalho nesta fase deve restringir-se ao período diurno (das 08h00 

às 20h00) e dias úteis, e tendo em atenção o estabelecido no artigo 14º do 

Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro. 

 

 

5.11. Socioeconomia 

 

5.11.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 
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• Transporte de pessoas e materiais 

O número de trabalhadores afetos aos trabalhos da fase de construção deverá ser 

reduzido (4), dada a natureza dos trabalhos previstos. Por esta razão, será também 

reduzida a eventual procura de mão de obra na construção civil e de atividades 

económicas dos setores do comércio, restauração e serviços de apoio (comunicação, 

abastecimento, etc.). Considera-se assim que o impacte será negligenciável. 

 

Fase de funcionamento 

• Utilização e ocupação turística 

• Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

• Transporte de pessoas e bens 

O Parque de Campismo terá um funcionamento sazonal e a criação de um número 

reduzido de postos de trabalho de caráter temporário (4). Assim, não se espera 

qualquer efeito ao nível da população e povoamento, uma vez que não se prevê a 

fixação de população devido ao funcionamento do projeto. 

 

Também não se espera que o projeto promova uma maior hierarquia urbana da 

freguesia de Faia ou a criação de uma nova centralidade no concelho, uma vez que a 

capacidade do Parque e taxa de ocupação são reduzidas.  

 

Os efeitos multiplicadores gerados pela atividade turística são, contudo, de grande 

importância, uma vez que a despesa primária passa por diversos setores da 

economia e o valor agregado final é normalmente bastante mais elevado que o valor 

inicial, tendo em conta os efeitos do aumento da produção de bens e serviços 

complementares, do aumento de rendimento e sua distribuição e do aumento do 

investimento direto e induzido. 

 

Globalmente, todo o sistema económico regional e local beneficia com o rendimento 

proporcionado basicamente por três vias: pela despesa, relacionada com os 

funcionários e atividades associadas ao funcionamento do projeto, que incide sobre 

diversos agentes económicos fornecedores de bens e serviços; pela aquisição de 

bens e serviços e das sucessivas transações económicas, devido ao rendimento; pela 

atividade económica em geral devido aos níveis de consumo. 

 

Trata-se assim de um impacte positivo dada a criação dos postos de trabalho, 

direto, de magnitude reduzida, certo, temporário, irreversível e local. Uma vez que 

é reduzido o número de postos de trabalho e que estes são sazonais, considera-se 

que o impacte será de baixa significância. 

 

No que respeita aos efeitos sobre as atividades na área envolvente espera-se que o 

projeto atraia novos serviços, e que potencie o comércio e os serviços prestados 

localmente, por aumentar a capacidade de atração de visitantes e consumidores. 
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Este impacte deverá ser positivo, indireto, de magnitude moderada, provável, 

temporário, reversível e de âmbito regional. Atendendo aos aumentos marginais 

esperados, o impacte deverá ser de baixa significância.  

 

O impacte sobre a qualidade de vida das populações na envolvente é negligenciável 

ao nível da qualidade do ar e ambiente sonoro. Face ao tipo de experiência 

pretendida para o Parque de Campismo, não se considera que a qualidade de vida 

da população seja de algum modo afetada. 

 

5.11.2. Síntese dos impactes 

 

A implementação do projeto deverá traduzir-se na melhoria das condições sociais e 

económicas na sua área de influência, pelo que o objetivo ambiental é cumprido. No 

Quadro 5.11 apresenta-se a significância dos impactes identificados na 

socioeconomia. 

 

Quadro 5.11 – Síntese dos impactes do projeto na socioeconomia. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Negligenciável 

Fase de funcionamento  

- Utilização e ocupação turística 

- Manutenção das plataformas e dos espaços verdes 

- Transporte de pessoas e bens 

Positivo de baixa significância 

 

 

5.12. Património arqueológico 

 

5.12.1. Descrição e caracterização do impacte 

 

Fase de construção 

• Instalação e utilização do estaleiro 

• Obras de construção civil 

• Transporte de pessoas e materiais 

Apesar da referência a vestígios patrimoniais de várias épocas históricas na freguesia 

de Faia, a prospeção da área de implantação do projeto não revelou qualquer 

vestígio arqueológico. De facto, toda a área já foi revolvida para a instalação das 

estruturas e infraestruturas afetas ao Parque de Campismo ou até relacionada com 

os trabalhos agrícolas que ocorrem na propriedade.  

 

Assim, considera-se que o impacte da fase de construção do projeto é nulo e não é 

preconizada nenhuma medida de minimização. 
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5.12.2. Síntese dos impactes 

 

Na área de estudo não se encontram referenciados elementos patrimoniais, pelo que 

se considera que é cumprido o objetivo ambiental. No Quadro 5.12 apresenta-se 

uma síntese dos impactes para o fator património arqueológico. 

 

Quadro 5.12 – Síntese dos impactes no património arqueológico. 

Ação do projeto Tipo de impacte 

Fase de construção  

- Instalação e utilização do estaleiro 

- Obras de construção civil 

- Transporte de pessoas e materiais 

Nulo 

 

 

5.13. Síntese dos impactes 

 

No Quadro 5.13 apresenta-se a síntese dos impactes descritos anteriormente para 

cada um dos fatores, organizado em função das ações do projeto. 
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Quadro 5.13 – Síntese dos impactes. 

Fatores 
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Fase de construção            

Instalação e utilização do estaleiro            

Obras de construção civil            

Transporte de pessoas e materiais            

Fase de funcionamento            

Presença física do projeto            

Utilização e ocupação turística           

Manutenção das plataformas e espaços verdes           

Transporte de pessoas e bens           

Impactes: 

nulos:  

negligenciável:  

negativo de baixa significância:    negativo de média significância:    negativo de elevada significância:  negativo indeterminado: ? 

positivo de baixa significância:    positivo de média significância:    positivo de elevada significância:  positivo indeterminado: ? 
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6 Ordenamento do território 

 

 

6.1. Metodologia geral 

 

A análise do Ordenamento do Território foi realizada em duas fases: 

1. Identificação dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), dos condicionamentos 

e das servidões administrativas e restrições de utilidade pública (SRUP) 

existentes na área do projeto. 

2. Verificação da conformidade do projeto em análise com os IGT em vigor e com as 

SRUP presentes. 

 

Na primeira fase a análise realizada seguiu a metodologia apresentada pela APA 

(2013), tendo sido executadas as seguintes tarefas: 

- Identificação dos IGT (nacionais, regionais, municipais, intermunicipais, setoriais 

e especiais) em vigor na área do projeto e classes de espaço afetadas, com base 

em cartografia à escala adequada, sempre que aplicável.  

- Identificação de SRUP (RAN, REN, domínio hídrico, perímetros de proteção das 

captações públicas, zonas de proteção definidas na Lei da Água, etc.) e outros 

condicionamentos no concelho onde se localiza o projeto e aplicabilidade na área 

do projeto. 

- Identificação da existência de eventuais Medidas Preventivas com incidência na 

área do projeto e respetiva análise de conformidade, zonas adjacentes, zonas 

ameaçadas por cheia, pontos de captação de água, albufeiras, rodovias, 

ferrovias, linhas de alta tensão, aeródromos, entre outros – sobre base 

cartográfica (extratos das plantas de condicionantes e/ou restrições de utilidade 

pública) à escala adequada. 

- Identificação de antecedentes legais, tais como alvarás/licenças emitidas, que 

incidam sobre a área do projeto. 

- Identificação de parâmetros urbanísticos (área do terreno, áreas máximas de 

implantação e de construção, cércea máxima/altura das construções, índice de 

implantação, construção e impermeabilização, área de estacionamento, área 

afeta a espaços verdes, número de lugares de estacionamento, e outros 

parâmetros, dependendo do tipo de projeto) que decorra dos IGT em vigor 

aplicáveis à área do projeto.  

 

Numa segunda fase, para os IGT e para as SRUP presentes, foi verificada a sua 

conformidade com o projeto em análise. A análise da conformidade seguiu a 

metodologia apresentada pela APA (2013), tendo sido realizadas as seguintes 

tarefas: 

- Avaliação da compatibilidade/conformidade do projeto com: 
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- IGT aplicáveis. 

- Condicionamentos e SRUP. 

- Medidas Preventivas eventualmente existentes. 

- Parâmetros urbanísticos. 

- Análise dos condicionamentos inerentes e dos procedimentos necessários 

acautelar, caso sejam identificados antecedentes legais.  

- Análise técnica e ambiental das consequências do projeto sobre o uso em causa 

(definido no IGT) e a dinâmica territorial existente.  

- Caso um IGT esteja em procedimento de elaboração, alteração ou revisão, este 

aspeto deve ser comprovado e demonstrado que o novo IGT acolhe o projeto em 

causa. 

 

 

6.2. Identificação dos IGT 

 

Os IGT em vigor no concelho da Guarda e na área do projeto são os identificados no 

Quadro 6.1. 

 

Quadro 6.1 – IGT em vigor no concelho da Guarda e na área do projeto. 

IGT Enquadramento legal 

IGT nacionais e regionais  

Programa Nacional da Política de Ordenamento 

do Território (PNPOT) 

Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro 

Plano Nacional da Água (PNA) Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) RCM n.º 115-A/2008, de 21 de julho 

Plano de Ordenamento do Parque Natural da 

Serra da Estrela (POPNSE) 

RCM n.º 83/2009, de 9 de setembro 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH) 

do Vouga, Mondego e Lis (RH4) 

RCM n.º 52/2016, de 20 de setembro 

Declaração de Retificação n.º 22-B/2016, de 18 de 

novembro 

Programa Regional de Ordenamento Florestal do 

Centro Interior (PROF CI) 

Portaria n.º 55/2019, de 11 de fevereiro 

Declaração de Retificação n.º 17/2019, de 12 de abril 

IGT municipal  

PDM da Guarda RCM n.º 55/94, de 20 de julho 

Declaração n.º 275/2002, de 4 de setembro 

Declaração n.º 351/2002, de 19 de novembro 

Notas: O concelho da Guarda tem ainda em vigor quatro planos de pormenor, nenhum dos quais em vigor na área do 

projeto. O concelho da Guarda é ainda abrangido pelas Regiões Hidrográficas do Douro (RH3) e do Tejo e Ribeiras do 

Oeste (RH5), onde vigoram os respetivos planos de gestão. 

Fonte: Adaptado de SNIT (consultado em fevereiro de 2020). 

 

 

6.3. IGT de âmbito nacional e regional 

 

6.3.1. Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

 

O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT) é o 

instrumento de topo do sistema de gestão territorial, define objetivos e opções 

http://www.dgterritorio.pt/AcessoSimples/
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estratégicas de desenvolvimento territorial e estabelece o modelo de organização 

do território nacional. O PNPOT constitui-se como o quadro de referência para os 

demais programas e planos territoriais e como um instrumento orientador das 

estratégias com incidência territorial. 

 

A revisão do PNPOT foi aprovada pela Assembleia da República, através da Lei 

n.º 99/2019, de 5 de setembro. A revisão do PNPOT teve como objetivos a 

elaboração do novo programa de ação para o horizonte 2030, no contexto de uma 

estratégia de organização e desenvolvimento territorial de mais longo prazo 

suportada por uma visão para o futuro do País, que acompanha o desígnio último de 

alavancar a coesão interna e a competitividade externa do País e, também, o 

estabelecimento de um sistema de operacionalização, monitorização e avaliação 

capaz de dinamizar a concretização das orientações, diretrizes e medidas de politica 

e de promover o PNPOT como referencial estratégico da territorialização das 

políticas públicas e da programação de investimentos territoriais financiados por 

programas nacionais e comunitários. 

 

O PNPOT aplica-se apenas à Administração Pública, não vinculando diretamente os 

particulares. Deste plano extraem-se orientações estratégicas, diretrizes e normas 

programáticas vinculativas da atuação da Administração Central e Local, sem 

aplicabilidade direta sobre projetos de iniciativa privada, como é o caso do projeto 

em estudo. O PNPOT só se aplica às entidades privadas se e na medida em que for 

transposto para os planos municipais e especiais de ordenamento do território, estes 

sim diretamente vinculativos dos particulares. 

 

6.3.2. Plano Nacional da Água 

 

O Decreto-Lei n.º 76/2016, de 9 de novembro, aprovou o Plano Nacional da Água 

(PNA), nos termos do n.º 4 do artigo 28.º da Lei da Água. O PNA define a estratégia 

nacional para a gestão integrada da água. Estabelece as grandes opções da política 

nacional da água e os princípios e as regras de orientação dessa política, a aplicar 

pelos PGRH e por outros instrumentos de planeamento das águas. O PNA pretende 

ser um plano abrangente, mas pragmático, enquadrador das políticas de gestão de 

recursos hídricos nacionais, dotado de visão estratégica de gestão dos recursos 

hídricos e assente numa lógica de proteção do recurso e de sustentabilidade do 

desenvolvimento socioeconómico nacional. 

 

A gestão das águas deverá prosseguir três objetivos fundamentais:  

- A proteção e a requalificação do estado dos ecossistemas aquáticos e dos 

ecossistemas terrestres, bem como das zonas húmidas que deles dependem, no 

que respeita às suas necessidades de água. 

- A promoção do uso sustentável, equilibrado e equitativo de água de boa 

qualidade, com a afetação aos vários tipos de usos, tendo em conta o seu valor 
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económico, baseada numa proteção a longo prazo dos recursos hídricos 

disponíveis. 

- O aumento da resiliência relativamente aos efeitos das inundações e das secas e 

outros fenómenos meteorológicos extremos decorrentes das alterações 

climáticas. 

 

O PNA aplica-se apenas à Administração Pública, não vinculando diretamente os 

particulares. Deste plano extraem-se orientações estratégicas, diretrizes e normas 

programáticas vinculativas da atuação da Administração Central e Local, sem 

aplicabilidade direta sobre projetos de iniciativa privada. O PNA só se aplica às 

entidades privadas se e na medida em que for transposto para os planos municipais 

e especiais de ordenamento do território, estes sim diretamente vinculativos dos 

particulares. 

 

6.3.3. Plano Setorial da Rede Natura 2000 

 

O Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000) é um instrumento de gestão 

territorial, que visa a salvaguarda e valorização dos Sítios e das Zonas de Proteção 

Especial (ZPE) do território continental, bem como a manutenção das espécies e 

habitats num estado de conservação favorável nestas áreas. 

 

Trata-se de um plano desenvolvido a uma macroescala (1:100.000) para o território 

continental, que caracteriza os habitats naturais e seminaturais e as espécies da 

flora e da fauna presentes nos Sítios e ZPE, e define as orientações estratégicas para 

a gestão do território abrangido por aquelas áreas, considerando os valores naturais 

que nelas ocorrem. 

 

O PSRN2000 vincula as Entidades Públicas, dele se extraindo orientações 

estratégicas e normas programáticas para a atuação da Administração Central e 

Local, não tendo, portanto, aplicabilidade direta sobre projetos de iniciativa 

privada. 

 

No concelho da Guarda, o PSRN2000 delimita o Sítio PTCON0014 Serra da Estrela1, 

que abrange 23% do território concelhio e a totalidade da área do projeto. 

 

6.3.4. Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela 

 

O Decreto-Lei n.º 557/76, de 16 de julho, classificou o maciço da Estrela como 

Parque Natural, referindo tratar-se de “uma região de característica economia de 

montanha” onde subsistem “refúgios de vida selvagem e formações vegetais 

 
1 Sítios de Importância Comunitária (SIC) designados como Zonas Especiais de Conservação (ZEC), no âmbito do DR 
n.º 1/2020 de 16 de março. 
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endémicas de importância nacional”. A esta classificação não foi alheio o valor 

paisagístico do conjunto, nem as ameaças em termos de ocupação do espaço. 

 

Face à experiência decorrente da aplicação do Plano de Ordenamento do Parque 

Natural da Serra da Estrela (POPNSE), com a 1ª publicação aprovado pela Portaria 

n.º 583/90, de 25 de julho, e aos novos conhecimentos científicos entretanto 

adquiridos, foi verificada a necessidade de proceder à revisão do plano. Foi assim 

aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 83/2009, de 9 de setembro, a 

revisão do POPNSE, que estabelece o regime de salvaguarda de recursos e valores 

naturais e o regime de gestão compatível com a utilização sustentável do território 

com vista a garantir a conservação da natureza e da biodiversidade, a manutenção e 

a valorização da paisagem, a melhoria da qualidade de vida e o desenvolvimento 

económico das populações locais. 

 

O POPNSE tem a natureza jurídica de regulamento administrativo e com ele se 

devem conformar os planos intermunicipais e municipais de ordenamento do 

território, bem como os programas e projetos, de iniciativa pública ou privada, a 

realizar no Parque Natural da Serra da Estrela (PNSE), como é o caso do projeto em 

estudo. 

 

De acordo com a planta síntese do POPNSE (Figura 1 do Anexo VII), a área do projeto 

está classificada como: 

- Área sujeita a regime de proteção: Área de proteção complementar. 

- Área de intervenção específica: Área de conservação da natureza e da 

biodiversidade do Souto do Bispo. 

 

As áreas de proteção complementar compreendem os espaços humanizados onde 

predominam áreas rurais com valores paisagísticos e culturais relevantes, de 

moderada sensibilidade ecológica, cuja manutenção pressupõe a intervenção 

humana, e onde as ações de gestão devem promover o equilíbrio entre os objetivos 

da conservação da natureza e do desenvolvimento social e económico local. 

Constituem objetivos destas áreas (art. 17º): 

a) A manutenção dos espaços rurais, assegurando a conservação dos valores 

paisagísticos e culturais. 

b) O uso sustentável dos recursos naturais. 

c) A valorização das atividades tradicionais de natureza agrícola, florestal, pastoril 

ou de exploração de outros recursos que constituam o suporte ou que sejam 

compatíveis com os valores paisagísticos e ambientais a preservar. 

d) O amortecimento de impactes ambientais decorrentes de atividades humanas 

suscetíveis de afetar as áreas de proteção parcial. 

 

De acordo com o n.º 5 do art. 18º do regulamento do POPNSE, nas áreas de proteção 

complementar a construção ou ampliação de edifícios, equipamentos desportivos e 
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parques de campismo, pode ser realizada desde que cumpram os critérios 

constantes do Quadro 6.2, verificando-se que o projeto está em cumprimento com 

todos eles. 

 

Quadro 6.2 – Critérios a respeitar para que seja permitida a construção de parques de campismo em 

áreas de proteção complementar. 

Critério Parque de Campismo 

Área mínima do terreno ≥ 10.000 m2 50.248,00 m2 

Índice de impermeabilização < 0,1 0,0072 

Área de implantação ≤ 2.000 m2 363,53 m2 

Altura da edificação < 6,5 m 2,98 m 

 

As áreas de intervenção específica (AIE) compreendem espaços e sítios de interesse 

natural relevante que requerem a tomada de ações especiais de salvaguarda ou 

valorização, tendo como objetivo a definição específica de planos, projetos e ações 

em que é preponderante a intervenção da Administração Pública visando 

operacionalizar regras de gestão e assegurar a sua compatibilidade com a 

conservação dos valores naturais, paisagísticos e culturais em que estão inseridas. 

 

A área do projeto está parcialmente integrada numa área de intervenção específica, 

na tipologia de áreas de conservação da natureza e da biodiversidade, que têm 

como objetivo a recuperação e gestão de habitats de valor relevante, através da 

realização de projetos e ações que assegurem a sua proteção, a qual se considera 

prioritária relativamente a quaisquer outros usos. A área do projeto abrange parte 

da AIE do Souto do Bispo, que é uma talhadia de castanheiros e azevinhal a 

conservar.  

 

Na AIE do Souto do Bispo estão localizadas 5 das 10 plataformas de tendas, ligadas 

por caminhos pedonais existentes. Face ao caráter temporário desta atividade 

(4 meses), e à tipologia de vivência pretendida para este Parque de Campismo, 

considera-se que o projeto é compatível com esta área. 

 

Em termos de condicionantes (ver Figuras 2 e 3 do Anexo VII), o POPNSE apenas 

identifica áreas com risco de erosão integradas na Reserva Ecológica Nacional (REN). 

Esta restrição de utilidade pública encontra-se analisada no ponto 6.5 do presente 

relatório. 

 

Em ofício de 28 de setembro de 2017, o ICNF emitiu parecer no qual informou que o 

projeto cumpre o regulamento do POPNSE, nomeadamente em termos de 

parâmetros urbanísticos, embora tenha identificado um conjunto de elementos 

instrutórios em falta. Em ofício de 25 de junho de 2018, o ICNF informa que o 

projeto está abrangido pelo regime jurídico de AIA (ver Anexo II). 
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6.3.5. Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis 

 

Nos termos da Diretiva Quadro da Água (DQA) e da Lei da Água (LA), o planeamento 

de gestão das águas está estruturado em ciclos de 6 anos nos Planos de Gestão de 

Região Hidrográfica (PGRH). A Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2016, de 

20 de setembro, retificada e republicada pela Declaração de Retificação n.º 22-

B/2016, de 18 de novembro, aprova os Planos de Gestão de Região Hidrográfica de 

Portugal Continental para o período 2016-2021. 

 

Os PGRH são os instrumentos que visam a gestão, a proteção e a valorização 

ambiental, social e económica das águas ao nível da região hidrográfica. Os 

objetivos ambientais, estabelecidos na DQA/LA, devem ser atingidos através da 

execução de programas de medidas especificados nos PGRH e devem ser alcançados 

de forma equilibrada, atendendo, entre outros aspetos, à viabilidade das medidas 

que têm de ser aplicadas, ao trabalho técnico e científico a realizar, à eficácia 

dessas medidas e aos custos operacionais envolvidos. 

 

O PGRH, enquanto instrumento de planeamento das águas, visa fornecer uma 

abordagem integrada para a gestão dos recursos hídricos, dando coerência à 

informação para a ação e sistematizando os recursos necessários para cumprir os 

objetivos definidos. 

 

A Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis (RH4) é uma região hidrográfica com 

uma área total de 12.144 km2 e integra as bacias hidrográficas dos rios Vouga, 

Mondego e Lis e as bacias hidrográficas das ribeiras de costa, incluindo as respetivas 

águas subterrâneas e águas costeiras adjacentes. 

 

Trata-se de um instrumento de gestão de caráter setorial que vincula apenas as 

entidades públicas. 

 

6.3.6. Programa Regional de Ordenamento Florestal do Centro Interior 

 

Os PROF são instrumentos setoriais de gestão territorial que, em linha com a 

Estratégia Nacional para as Florestas, assumem a visão para as Florestas Europeias 

2020, que considera “Um futuro onde as florestas sejam vitais, produtivas e 

multifuncionais. Onde as florestas contribuam efetivamente para o desenvolvimento 

sustentável, por via da promoção e incremento dos bens e serviços providos pelos 

ecossistemas, assegurando bem-estar humano, um ambiente saudável e o 

desenvolvimento económico. Onde o potencial único das florestas para apoiar uma 

economia verde, providenciar meios de subsistência, mitigação das alterações 

climáticas, conservação da biodiversidade, melhorando a qualidade da água e 

combate à desertificação, é realizado em benefício da sociedade” (Preâmbulo da 

Portaria n.º 55/2019). 
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A área do projeto localiza-se na área de vigência do Programa Regional de 

Ordenamento Florestal do Centro Interior (PROF CI), aprovado pela Portaria 

n.º 55/2019, de 11 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação 

n.º 17/2019, de 12 de abril. 

 

A área do projeto insere-se na sub-região homogénea da Estrela (ver Figura 6.1), 

não se insere em nenhuma área definida como floresta modelo, mas abrange 

perifericamente um corredor ecológico. 

 

Os corredores ecológicos constituem uma orientação macro e tendencial para a 

região em termos de médio/ longo prazo, com o objetivo de favorecer o intercâmbio 

genético essencial para a manutenção da biodiversidade, incluindo uma adequada 

integração e desenvolvimento das atividades humanas. As intervenções florestais nos 

corredores ecológicos devem respeitar as normas de silvicultura e gestão para estes 

espaços. Estes corredores devem ainda ser compatibilizados com as redes regionais 

de defesa da floresta contra incêndios, sendo estas de caráter prioritário. 

 

 

Figura 6.1 – Enquadramento da área de estudo nas sub-regiões homogéneas definidas no PROF CI. 

 

Os PROF vinculam, direta e imediatamente, os particulares relativamente: à 

elaboração dos planos de gestão florestal; às normas de intervenção nos espaços 

florestais; e aos limites de área a ocupar por eucalipto. Ficam excluídas destas 

disposições as normas com incidência territorial urbanística (Decreto-Lei 

n.º 16/2009, de 14 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 11/2019, de 21 de 

janeiro). Assim, e considerando que o projeto encontra-se num espaço florestal, 

devem ser cumpridas as normas estabelecidas para a sub-região homogénea onde se 

insere: 
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6.4. IGT de âmbito municipal 

 

6.4.1. Plano Diretor Municipal da Guarda 

 

Na área do projeto vigora o Plano Diretor Municipal (PDM) da Guarda, publicado no 

Diário da República, 1.ª série-B, n.º 166, de 20 de julho de 1994, pela Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 55/94. Este diploma sofreu, entretanto, as seguintes 

alterações, que não têm interferência na área do projeto: Declaração n.º 275/2002, 
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de 4 de setembro (1ª alteração de regime simplificado)2; e Declaração n.º 371/2002, 

de 19 de novembro (2ª alteração de regime simplificado)3. 

 

A 19 de setembro de 2019 foi publicado, no Diário da República n.º 180, 2ª Série, o 

Aviso n.º 14607/2019, que torna público o início do procedimento de revisão do PDM 

da Guarda. 

 

De acordo com a Planta de Ordenamento do PDM da Guarda (Figura 4 do Anexo VII), 

a área do projeto está classificada como Solo Rural nas seguintes classes de espaço: 

- Áreas de mata e uso florestal a manter. 

- Área de salvaguarda estrita – Reserva Ecológica Nacional. 

 

O PDM inclui ainda a área do projeto em “área sujeita ao regulamento do Plano de 

Ordenamento do PNSE”. Contudo, dada a revisão do POPNSE a carta respetiva em 

vigor é a que se analisa no ponto 6.3.4 do presente relatório, e não a que consta no 

PDM da Guarda (Carta 3.3 – Extrato do POPNSE). Ressalva-se, no entanto, que se 

mantém em vigor o n.º 5 do art. 23º, que estipula que nas áreas do concelho 

abrangidas pelo POPNSE serão cumulativamente observadas as restrições à 

construção e à alteração do uso do solo constantes no respetivo regulamento e 

planta de síntese. 

 

De acordo com o art. 20º do regulamento do PDM, as classes de espaço englobadas 

em área rural destinam-se essencialmente a matas ou a uso agrícola e florestal, não 

podendo ser utilizadas para urbanização ou construção, com exceção das situações 

previstas nos artigos 21º e 23º e nas condições de compatibilidade referidas no 

artigo 24º. 

 

O artigo 21º é relativo a loteamentos e destaque de parcelas, pelo que não é 

aplicável ao projeto em estudo. 

 

O artigo 23º define as condições de construção e estabelece que é permitida a 

construção, desde que a parcela em causa possua uma área igual ou superior a 

5.000 m2, tenha acesso a partir de caminho público e a construção se destine (entre 

outros) a equipamentos especiais de interesse municipal não enquadráveis na área 

urbana e urbanizável, nomeadamente equipamento hoteleiro e turístico. Este 

articulado estabelece ainda que nas parcelas com construções preexistentes apenas 

será permitido o restauro, recuperação ou ampliação das mesmas até um limite de 

50% da sua área inicial. 

 

 
2 Reduz para 25 m para cada lado do eixo da estrada a zona de proteção à variante ao IP5 em Porto da Carne e incide 
apenas sobre o artigo 32º do regulamento e carta de ordenamento do aglomerado de Porto da Carne. 
3 Incidiu apenas sobre a planta de ordenamento da cidade, nomeadamente sobre a UO3 — Plano de Pormenor para o 
Parque Urbano de São Francisco, no sentido de manter a mesma classificação de uso do solo prevista (área de 
equipamento) e eliminar a especificação da tipologia dos equipamentos atualmente previstos para a mesma, 
nomeadamente a do Complexo Desportivo de São Francisco e a do ELP (espaço livre público proposto). 
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O artigo 24º é dedicado à integração na paisagem e estabelece que as pretensões só 

serão licenciadas caso não afetem negativamente a área envolvente, quer do ponto 

de vista paisagístico, de utilização ou dos efeitos de insalubridade, podendo ser 

exigida a adaptação do projeto de arquitetura, nomeadamente quanto à volumetria, 

dimensão, forma de implantação no terreno, revestimentos exteriores e cores. 

 

Nas áreas de salvaguarda estrita que incluem a Reserva Ecológica Nacional é 

aplicável a legislação específica em vigor, sendo que o licenciamento das 

construções viabilizadas com base nessa legislação só será permitido pela Câmara 

Municipal caso a construção pretendida não contradiga o conteúdo do capítulo do 

regulamento relativo a áreas rurais. 

 

Face às normas regulamentares aplicáveis, conclui-se que o PDM da Guarda não 

apresenta restrições ao desenvolvimento do projeto. 

 

A unidade operativa de planeamento e gestão UO 7 “Cartas de ordenamento dos 

aglomerados do Parque Natural da Serra da Estrela”, que abrange a área do projeto 

(Figura 4 do Anexo VII), não se encontra em vigor, dada a revisão do POPNSE (ver 

ponto 6.3.5 do presente relatório). 

 

 

6.5. Servidões administrativas e restrições de utilidade pública 

 

Na área do projeto verifica-se a ocorrência das seguintes servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública: 

- Domínio Público Hídrico. 

- Águas de Nascente. 

- Azevinho 

- Recursos florestais – perigosidade alta e muito alta de incêndio florestal. 

- Reserva Ecológica Nacional. 

- Áreas Protegidas. 

- Rede Natura 2000. 

- Rede Elétrica. 

- Estradas e Caminhos Municipais. 

 

De acordo com a informação enviada pela APA/ARH-Centro, em fevereiro de 2020, 

não existem captações de água públicas na área do projeto ou envolvente, existindo 

apenas uma captação privada de água subterrânea que abastece a área do projeto. 

 

Os condicionamentos relativos a áreas protegidas e Rede Natura 2000 são analisados 

no ponto dedicado aos sistemas ecológicos dos capítulos 4 e 5, respetivamente para 

a caracterização da situação de referência e análise de impactes, bem como na 
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análise dos instrumentos de gestão territorial de nível nacional. O atual 

procedimento de AIA é também consequência destas servidões. 

 

Os condicionamentos relativos ao património edificado encontram-se analisados no 

ponto próprio dos capítulos 4 e 5, respetivamente para a caracterização da situação 

de referência e análise de impactes. 

 

Na área de estudo não existem outras servidões administrativas ou restrições de 

utilidade pública, considerando a lista constante em DGOTDU (2011) e DGT (2019)4. 

 

6.5.1. Domínio Público Hídrico 

 

A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade pública relativa 

ao Domínio Público Hídrico segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de 

novembro, na Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da água) e no Decreto-Lei 

n.º 226-A/2007, de 31 de maio. Qualquer utilização dos recursos hídricos, que não 

esteja incluída no artigo 58.º da Lei da Água, implicará a solicitação de 

licenciamento à entidade licenciadora que avaliará o respetivo impacte e o título 

mais adequado. A entidade competente, em Portugal Continental, em matéria de 

licenciamento dos recursos hídricos é a Agência Portuguesa do Ambiente, através 

dos Departamentos de Administração de Região Hidrográfica (artigo 8.º da Lei 

n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 130/2012, de 22 

junho). 

 

A carta militar (à escala 1:25.000) identifica uma linha de água junto ao limite sul 

da área do projeto (Figura 6.2). As estruturas do projeto mais próximas desta linha 

de água correspondem a plataformas sobrelevadas assentes em pilares de madeira, 

pelo que não constituem áreas impermeabilizadas, não tendo por isso interferência 

com o domínio hídrico. 

 

 
4 http://www.dgterritorio.pt/sistemas_de_informacao/snit/srup/ 

http://www.dgterritorio.pt/sistemas_de_informacao/snit/srup/
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Figura 6.2 – Linhas de água na envolvente da área do projeto de acordo com a carta militar. 

 

De acordo com a cartografia do Município da Guarda, à escala 1:5.000, a linha de 

água mais próxima da área do projeto localiza-se a este (Figura 6.3). Trata-se de 

uma linha de água não navegável nem flutuável, pelo que tem uma faixa de servidão 

de 10 m para cada lado do seu leito. Esta linha de água não interceta a área do 

projeto. 
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Figura 6.3 – Linhas de água e respetiva faixa de servidão mais próximas da área do projeto. 

 

6.5.2. Águas de nascente 

 

Entende-se por águas de nascente, as águas subterrâneas naturais que não se 

integram no conceito de recursos hidrominerais (águas minerais naturais e águas 

mineroindustriais), desde que na origem se conservem próprias para beber (art. 6º 

do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de março5). As águas de nascente não se integram 

no domínio público do Estado, podendo ser objeto de propriedade privada ou outros 

direitos reais (art. 1º). 

 

A qualificação de uma água como água de nascente compete à Direção-Geral de 

Energia e Geologia (DGEG), após emissão do parecer da Direção Geral de Saúde (art. 

2º do Decreto-Lei n.º 84/90, de 16 de março6). 

 

 
5 Disciplina o regime geral de revelação e aproveitamento dos recursos geológicos. 
6 Aprova o regulamento de exploração das águas de nascente. 
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O prédio onde se localiza uma exploração de nascente e os prédios vizinhos podem 

ser objeto de servidão administrativa, em razão do interesse económico da 

exploração (art. 35º do Decreto-Lei n.º 90/90). 

 

Sempre que a adequada proteção do aquífero assim o exija, a DGEG define um 

perímetro de proteção que abrange três zonas: zona imediata, zona intermédia e 

zona alargada (art. 5º do Decreto-Lei n.º 84/90 e art. 12º do Decreto-Lei n.º 90/90). 

Estas zonas regem-se pelos artigos seguintes do Decreto-Lei n.º 90/90: 

 

 

 

 

Na área do projeto não existem nascentes com zonas de proteção constituídas. 

 

De acordo com as licenças para rejeição de águas residuais, as fossas séticas 

existentes na propriedade têm que se localizar a mais de 25 m de distância de 

qualquer poço, furo, mina, nascente ou similar. Esta condição encontra-se 

cumprida, tal como mostra a Figura 6.4. 
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Figura 6.4 – Verificação do cumprimento da distância mínima pelas fossas séticas existentes na área do projeto. 

 

6.5.3. Azevinho 

 

O regime jurídico de proteção ao azevinho rege-se pelo Decreto-Lei n.º 423/89, de 

4 de dezembro, que proíbe, em todo o território do continente, o arranque, o corte 

total ou parcial, o transporte e a venda de azevinho espontâneo (Ilex aquifolium L.). 

 

Dado a dificuldade em distinguir o azevinho espontâneo do cultivado durante o 

transporte/ comercialização, e existindo em Portugal Continental uma importante 

atividade económica de produção e comercialização de azevinho, iniciou-se em 1990 

uma ação de credenciação voluntária dos produtores com a finalidade não só de 

assegurar o cumprimento das disposições legais atrás referidas, mas também 
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permitir que pudessem desenvolver tranquilamente a sua atividade económica 

(ICNF, 2020). 

 

A cartografia da COS2018 não referencia quaisquer áreas com azevinho. Contudo, 

parte da área do projeto foi integrada pelo POPNSE no Souto do Bispo, que é uma 

talhadia de castanheiros e azevinhal a conservar (ver Figura 1 do Anexo VII). 

 

No desenvolvimento do projeto, caso sejam identificados exemplares de azevinho, 

estes devem ser preservados. 

 

6.5.4. Recursos florestais 

 

O Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI) encontra-se 

previsto no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, republicado pela Lei 

n.º 76/2017, de 17 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2019, de 21 de 

janeiro. 

 

Áreas de perigosidade alta e muito alta de incêndio florestal 

Fora das áreas edificadas consolidadas, não é permitida a construção de novos 

edifícios nas áreas classificadas na cartografia de perigosidade de incêndio rural 

definida no PMDFCI como de alta e muito alta perigosidade (n.º 2 do art. 16º do 

SNDFCI). As áreas edificadas consolidadas são “as áreas de concentração de 

edificações, classificadas nos planos municipais e intermunicipais de ordenamento 

do território como solo urbano ou como aglomerado rural” (alínea b) do n.º 1 do art. 

3º do SNDFCI). 

 

A construção de novos edifícios ou a ampliação de edifícios existentes apenas são 

permitidas fora das áreas edificadas consolidadas, nas áreas classificadas na 

cartografia de perigosidade de incêndio rural definida em PMDFCI como de média, 

baixa e muito baixa perigosidade, desde que se cumpram, cumulativamente, os 

seguintes condicionalismos (n.º 4 do art. 16º do SNDFCI): 

a) Garantir, na sua implantação no terreno, a distância à estrema da propriedade 

de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 m, quando confinantes com 

terrenos ocupados com floresta, matos ou pastagens naturais, ou a dimensão 

definida no PMDFCI respetivo, quando inseridas ou confinantes com outras 

ocupações, de acordo com os critérios estabelecidos no SNDFCI; 

b) Adotar medidas relativas à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios 

no edifício e nos respetivos acessos; 

c) Existência de parecer favorável da Comissão Municipal de Defesa da Floresta. 

 

Quando esteja em causa a construção de novos edifícios ou o aumento da área de 

implantação de edifícios existentes, destinados exclusivamente (entre outros) ao 

turismo de habitação, ao turismo no espaço rural, pode, em casos excecionais, a 



 

Orangenível, Lda.  10/07/2020 Ordenamento do Território  

 

6-18 

pedido do interessado e em função da análise de risco apresentada, ser reduzida até 

10 m a distância à estrema da propriedade da faixa de proteção prevista por 

deliberação da câmara municipal, caso sejam verificadas as seguintes condições 

(n.º 5 do art. 16º do SNDFCI): 

a) Medidas excecionais de proteção relativas à defesa e resistência do edifício à 

passagem do fogo; 

b) Medidas excecionais de contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no 

edifício e nos respetivos acessos; 

c) Existência de parecer favorável da Comissão Municipal de Defesa da Floresta. 

 

A área do projeto não é considerada uma área edificada consolidada e apresenta 

áreas de perigosidade alta (Figura 6.5). Contudo, não está prevista a construção de 

novos edifícios nas áreas de perigosidade alta e as ações de recuperação dos 

edifícios existentes não resultará na ampliação dos mesmos. Assim considera-se que 

não existem condicionamentos ao desenvolvimento do projeto. 

 

 

Figura 6.5 – Áreas de perigosidade alta e muito alta de incêndio florestal. 
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6.5.5. Reserva Ecológica Nacional 

 

A Portaria n.º 86/94, de 7 de fevereiro, aprovou a delimitação da REN para o 

concelho da Guarda, tendo posteriormente sido alterada pelos diplomas 

mencionados no Quadro 6.3. A área de REN na área do projeto encontra-se 

representada na Figura 6 do Anexo VII. 

 

Quadro 6.3 – Diplomas de alteração da REN da Guarda. 

Procedimento Aprovação Objeto da alteração 

Alteração 
RCM n.º 97/2007, de 24 

de julho 

Plano de Pormenor do Novo Pólo Industrial da Guarda. 

Não interfere com a área do projeto em análise. 

Correção 

material 

Despacho 

n.º 10767/2014, de 21 

de agosto 

Correção sobre a tipologia de REN "Leitos dos cursos de água e zonas 

ameaçadas pelas cheias", na zona da Quinta do Noéme/ Barracão. 

Não interfere com a área do projeto em análise. 

Alteração 

Despacho 

n.º 9848/2014, de 31 

de julho 

Projeto do Empreendimento Turístico denominado “Cegonha Negra Golf 

Resort SPA - 2.ª fase”, o qual dispõe de uma Declaração de Impacte 

Ambiental favorável condicionada, emitida a 14/02/2014 e com validade 

até 14/02/2018. Não interfere com a área do projeto em análise. 

Alteração 

Despacho 

n.º 13286/2014, de 3 

de novembro 

Projeto de ampliação das indústrias Coficab Portugal - Companhias de 

Fios e Cabos, Lda., no Lugar da Montanheira, Zona Este de Vale da 

Estrela. Não interfere com a área do projeto em análise. 

Fonte: Comissão Nacional do Território (consultado em fevereiro de 2020). 

 

O Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RJREN) é o que consta no Decreto-

Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 124/2019, de 28 de agosto. A Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro, aprova 

a revisão das orientações estratégicas nacionais e regionais previstas no RJREN. 

 

A REN é uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial 

especial que estabelece um conjunto de condicionamentos à ocupação, uso e 

transformação do solo, identificando os usos e as ações compatíveis com os 

objetivos desse regime nos vários tipos de áreas. A REN visa contribuir para a 

ocupação e o uso sustentáveis do território e tem por objetivos: 

a. Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar sistemas e 

processos biofísicos associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que 

asseguram bens e serviços ambientais indispensáveis ao desenvolvimento das 

atividades humanas. 

b. Prevenir e reduzir os efeitos da degradação das áreas estratégicas de infiltração 

e de recarga de aquíferos, dos riscos de inundação marítima, de cheias, de 

erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em vertentes, contribuindo 

para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando a 

sustentabilidade ambiental e a segurança de pessoas e bens. 

c. Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental de 

Conservação da Natureza. 

http://cnt.dgterritorio.pt/ren?field_municipio_tid_1%5B0%5D=103&&&order=field_procedimento&sort=asc
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d. Contribuir para a concretização, a nível nacional, das prioridades da Agenda 

Territorial da União Europeia nos domínios ecológico e da gestão transeuropeia 

de riscos naturais. 

 

A Portaria n.º 419/2012, de 20 de dezembro, define as condições e requisitos a que 

ficam sujeitos os usos e ações compatíveis com os objetivos das áreas integradas em 

REN e os elementos instrutórios dos procedimentos administrativos previstos no 

regime jurídico, bem como os usos e ações que carecem de parecer da Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA). 

 

Na área do projeto ocorre a tipologia áreas de risco de erosão (ver Figura 6 do 

Anexo VII). Esta classificação foi feita ao abrigo do anterior regime legal da REN, 

pelo que correspondem atualmente a “Áreas de elevado risco de erosão hídrica do 

solo”. 

 

De acordo com o Anexo I do RJREN, só podem ser realizados os usos e as ações que 

não coloquem em causa, cumulativamente, as seguintes funções: 

i) Conservação do recurso solo. 

ii) Manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedogenéticos. 

iii) Regulação do ciclo hidrológico através da promoção da infiltração em detrimento 

do escoamento superficial. 

iv) Redução da perda de solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o 

assoreamento das massas de água. 

 

A afetação desta tipologia da REN ocorrerá na área da pérgula (75,8 m2), a qual já 

existe, e numa das plataformas de tendas (125,1 m2), ver Figura 6.6. São estruturas 

de construção suave, que não põem em causa as funções da REN. Alem disso, apesar 

de se tratar de uma área declivosa, a presença de socalcos com muros de apoio 

permite diminuir os riscos de erosão associados a este tipo de terrenos. 
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Figura 6.6 – Sobreposição da área da REN com o projeto. 

 

6.5.6. Rede Elétrica 

 

O regime das servidões administrativas de linhas elétricas é objeto de legislação 

complementar a aprovar pelo ministro responsável pela área da energia, sob 

proposta da DGEG. Até à entrada em vigor dessa legislação, mantêm-se em vigor as 

disposições do Decreto-Lei n.º 43335, de 19 de novembro de 1960, na matéria 

relativa à implantação de instalações elétricas e à constituição de servidões (por 

força do art. 75.º do Decreto-Lei 172/2006, de 23 de agosto, alterado pelo Decreto-

Lei n.º 215-B/2012, de 7 de novembro). 

 

Os afastamentos mínimos resultantes do Regulamento de Segurança de Linhas 

Elétricas de Alta Tensão, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 1/92, de 18 de 

fevereiro, são restrições que devem ser observadas aquando da instalação das linhas 
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elétricas ou no ato de licenciamento de edificações a localizar na proximidade das 

linhas elétricas já existentes.  

 

A área do projeto é atravessada e contornada por uma linha elétrica de média 

tensão (15 kV). 

 

Uma vez que a altura máxima de edificação são 2,98 m, e que a única estrutura do 

parque de campismo atravessada pela linha elétrica é a área destinada à instalação 

de equipamento campista (10; Carta 2 do Anexo I), considera-se que não haverá 

qualquer interferência com a linha elétrica. 

 

Contudo, nesta área deve ser colocada sinalética a avisar os utentes da presença e 

tensão da linha. 

 

6.5.7. Estradas e Caminhos Municipais 

 

A servidão de estradas e caminhos municipais segue o regime previsto na Lei 

n.º 2110, de 10 de agosto de 1961, que promulga o Regulamento Geral das Estradas 

e Caminhos Municipais. No Quadro 6.4 apresenta-se a listagem das consequências da 

servidão da estrada e caminho municipal potencialmente aplicáveis ao projeto em 

análise. 

 

Quadro 6.4 – Resumo das consequências da servidão da estrada e caminho municipal. 

Faixa non aedificandi 

Não é permitido efetuar 

quaisquer construções: 

- Nas faixas limitadas de cada lado da via por uma linha que dista do seu eixo 4,5 m, 

até ao máximo de 6 m para cada lado do eixo, na totalidade ou apenas nalguns 

troços de vias; 

- Nas zonas de visibilidade do interior das concordâncias das ligações ou cruzamentos 

com outras comunicações rodoviárias. 

Podem ser admitidas: - Construções simples, especialmente de interesse agrícola, à distância mínima de 4 

metros do eixo; 

- Construções junto de caminhos municipais com condições especiais de traçado em 

encostas de grande declive, de acordo com os regulamentos municipais. 

Acessos às vias municipais 

 As serventias das propriedades confinantes com as vias municipais serão sempre 

executadas a título precário, devendo ser licenciadas pelas Câmaras Municipais. 

Outras restrições 

 - Na zona das vias municipais não é permitido erguer tapumes e resguardos ou efetuar 

depósitos de materiais, escavações, edificações e outras obras ou trabalhos de 

qualquer natureza sem prévia licença da câmara municipal; 

- Os proprietários confinantes não podem dirigir para as vias municipais águas pluviais 

ou de rega, sendo obrigados a estabelecer os desvios ou drenagens necessários para 

evitar inundações ou infiltrações prejudiciais aos leitos dessas vias, conservando 

sempre limpos e desobstruídos os meios de desvio dessas águas; 

- Quando a configuração natural do terreno o imponha, os proprietários confinantes 

podem encanar as águas pluviais para as valetas ou aquedutos existentes nas vias 

públicas; 

- Nas frontarias dos edifícios ou nos muros de vedação confinantes com as vias 

municipais não é permitido ter portas, portões, cancelas ou janelas a abrir para fora, 
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nem ter quaisquer corpos salientes, exceto toldos quando haja passeio ou valeta mas 

nesse caso não podem exceder a aresta exterior da berma nem deixar uma altura 

livre inferior a 2 m, a contar do pavimento; 

- Os atravessamentos sobre as vias municipais por conduções aéreas ou obras de 

qualquer natureza não podem ter altura inferior a 5 m, a contar do nível do 

pavimento; 

- O estabelecimento subterrâneo de canalizações de água e esgotos ou de cabos de 

energia ao longo das vias municipais é feito fora das faixas de rodagem; 

- Nas travessias das vias municipais, as canalizações ou cabos de energia têm de ser 

alojados em cano, aqueduto ou sistema equivalente, nas devidas condições de 

segurança e com secção que permita substituir as canalizações ou cabos sem 

necessidade de levantar o pavimento. 

Os proprietários, 

usufrutuários ou rendeiros 

dos prédios confinantes 

com as vias municipais são 

obrigados a: 

- Demolir, total ou parcialmente, ou beneficiar, as construções que ameacem 

desabamento; 

- Cortar ou a remover todas as árvores, entulhos e materiais que obstruírem a zona da 

via municipal; 

- Cortar os troncos e ramos das árvores e arbustos que penderem sobre a zona da via 

municipal com prejuízo do trânsito; 

- Roçar e aparar lateralmente, no período de 1 de abril a 15 de maio de cada ano, os 

silvados, balsas, sebes e arbustos ou árvores existentes nos valados, estremas ou 

vedações confinantes com as plataformas das vias municipais e remover, no prazo de 

48 horas, as folhas e ramos por este motivo caídos sobre as mesmas vias. 

Nota: Este quadro não dispensa a consulta da Lei n.º 2110 de 10 de agosto de 1961, uma vez que só foram mencionadas as situações 

aplicáveis ao projeto em análise. 

 

O projeto de arquitetura do edifício de receção, que é a estrutura mais próxima do 

caminho público que contorna a propriedade, irá manter a posição da fachada, pelo 

que se considera que não existem condicionamentos ao desenvolvimento do projeto. 

 

 

6.6. Medidas de minimização decorrentes do Ordenamento do Território 

 

Decorrente da análise efetuada, verifica-se a necessidade de implementar as 

seguintes medidas de minimização: 

- Caso sejam identificados exemplares de azevinho, estes devem ser preservados. 

- Na área destinada à instalação de equipamento campista deve ser colocada 

sinalética a avisar os utentes da presença e tensão da linha elétrica. 
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7 Análise de riscos 

 

 

7.1. Identificação dos riscos na área do projeto 

 

A análise de riscos visa a identificação dos possíveis riscos do projeto sobre o 

ambiente, bem como os efeitos dos riscos naturais, mistos e tecnológicos sobre o 

projeto. 

 

Entende-se como risco a “probabilidade de ocorrência de um processo perigoso e a 

respetiva estimativa das suas consequências sobre pessoas, bens ou ambiente, 

expressas em danos corporais e/ou prejuízos materiais e funcionais, diretos ou 

indiretos” (ANPC, 2009). 

 

Os riscos presentes num determinado local podem ser de origem natural, humana ou 

mistos (ANPC, 2009): 

- Riscos naturais: resultam do funcionamento dos sistemas naturais. 

- Riscos tecnológicos: resultam de acidentes, frequentemente súbitos e não 

planeados, decorrentes da atividade humana. 

- Riscos mistos: resultam da combinação de ações continuadas da atividade 

humana com o funcionamento dos sistemas naturais. 

 

A identificação dos riscos teve por base o “Guia Metodológico para a produção de 

cartografia municipal de risco e para a criação de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) de base municipal” (ANPC, 2009b) e a sua probabilidade de 

ocorrência foi analisada com base na informação compilada nos Capítulos 4 e 6 do 

presente documento. Nos Quadros 7.1, 7.2 e 7.3 é feita a identificação dos riscos e 

verificada a respetiva probabilidade de ocorrência na área do projeto. 

 

Quadro 7.1 – Riscos naturais e respetiva probabilidade de ocorrência na área do projeto. 

Categoria Designação Probabilidade de ocorrência na área do projeto 

Condições 

meteorológicas 

adversas 

Nevoeiros 

Baixa a 

Média 

De acordo com as previsões de alterações climáticas, é 

estimado que passe a verificar-se a diminuição da 

precipitação média anual e o aumento de fenómenos 

extremos, como ocorrência de precipitação intensa em 

períodos de tempo curtos e a ocorrências de tempestades de 

inverno intensas, e o aumento da temperatura média anual. 

Nevões 

Ondas de frio 

Ondas de calor 

Secas 

Hidrologia Cheias e inundações Baixa A localização da área do projeto numa encosta determina a 

quase inexistência de ocorrência deste tipo de situações.  

A rede de levadas existente pode conduzir a situações de 

saturação do solo no inverno, embora dificilmente possa 

constituir situação de inundação. 
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Categoria Designação Probabilidade de ocorrência na área do projeto 

Geodinâmica 

interna 

Sismos Baixa O território onde se insere o projeto apresenta baixa 

intensidade sísmica, o que determina baixa probabilidade de 

ocorrência deste tipo de situação. 

Radioatividade 

natural 

Baixa Não são conhecidos dados que indiquem a possibilidade de 

serem verificados níveis de radioatividade acima dos normais. 

Geodinâmica 

externa 

Movimentos de massa 

em vertentes 

(desabamentos, 

deslizamentos e 

outros) 

Baixa Na carta de REN da Guarda não existem “Áreas de 

Instabilidade de Vertentes” (ou escarpas, de acordo com o 

anterior regime jurídico da REN), na área do projeto ou 

envolvente. Apesar da área do projeto se encontrar numa 

encosta de declive acentuado, o terreno encontra-se em 

socalcos, pelo que a probabilidade de ocorrência deste tipo 

de situação deverá ser reduzida. 

Colapso de cavidades 

subterrâneas naturais 

Nula Não são conhecidas cavidades subterrâneas naturais na área 

do projeto. 

 

Quadro 7.2 – Riscos tecnológicos e respetiva probabilidade de ocorrência na área do projeto. 

Categoria Designação Probabilidade de ocorrência no corredor da linha 

Transportes Acidentes 

rodoviários, 

ferroviários, fluviais 

e aéreos 

Baixa As principais infraestruturas rodoviárias para a ocorrência 

deste tipo de situação é a estrada nacional EN16 e a estrada 

municipal EM556, sendo que nenhuma interseta a área do 

projeto. 

Na envolvente da área do projeto não existem infraestruturas 

aeroportuárias, contudo, existem diversas rotas comerciais 

que cruzam o território, constituindo assim fatores de risco 

que dão origem a uma probabilidade reduzida de 

acontecerem acidentes desta natureza. 

Não existe tráfego ferroviário ou fluvial neste território. 

Acidentes no 

transporte terrestre 

de mercadorias 

perigosas 

Baixa Na área do projeto não existem vias onde esse transporte 

possa ocorrer, sendo a via mais próxima a estrada nacional 

EN16, cujo traçado se situa a cerca de 200 m a sul da área do 

projeto. 

Vias de 

comunicação e 

infraestruturas 

Colapso de túneis, 

pontes e outras 

infraestruturas 

Baixa Este tipo de ocorrência resulta normalmente de erros de 

projeto ou de construção e, eventualmente, da falta de 

verificação e/ou conservação de estruturas mais antigas. 

Na área do projeto não existem estruturas deste tipo. 

Acidentes em 

infraestruturas fixas 

de transporte de 

produtos perigosos 

(oleodutos e 

gasodutos) 

Baixa No concelho da Guarda existem duas redes de gasodutos (a 

rede de distribuição primária P07C e o gasoduto Portalegre/ 

Guarda). Nenhuma destas redes interceta a área do projeto. 

Cheias e inundações 

por rutura de 

barragens 

Baixa A albufeira do Caldeirão localiza-se a cerca de 1,6 km a sul 

da área do projeto. De acordo com o Plano de Emergência 

Externo para o Risco de Rutura da Barragem do Caldeirão 

(ANPC, 2016), a área do projeto não se encontra dentro da 

zona de inundação, pelo que a ocorrência deste tipo de 

situação no território em estudo é pouco provável. 

Colapso de galerias e 

cavidades de minas 

Nula Não são conhecidas unidades de indústria extrativa com 

exploração em profundidade na área do projeto ou 

envolvente. 

Atividade 

industrial e 

Acidentes em áreas e 

parques industriais 

Nula Na área do projeto e envolvente não existem áreas ou 

parques industriais. 
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Categoria Designação Probabilidade de ocorrência no corredor da linha 

comercial Acidentes que 

envolvam substâncias 

perigosas (Diretiva 

Seveso) 

Baixa No concelho da Guarda existe um estabelecimento abrangido 

pelo regime de prevenção de acidentes graves (APA1), que se 

localiza a 5,8 km (em linha reta) a nordeste da área do 

projeto. 

Degradação e 

contaminação dos 

solos com substâncias 

NBQ (nuclear, 

biológico e/ou 

químico) 

Nula Na área do projeto e envolvente não existem instalações que 

apresentem este tipo de risco. 

Acidentes em 

instalações de 

combustíveis, óleos e 

lubrificantes 

Baixa De acordo com a base de dados da DGEG, o posto de 

abastecimento de combustível mais próximo da área do 

projeto localiza-se a cerca de 3 km. 

Acidentes em 

estabelecimentos de 

fabrico e de 

armazenagem de 

produtos explosivos 

Baixa Existe um estabelecimento deste tipo a cerca de 5,8 km (em 

linha reta) a nordeste da área do projeto, não se conhecendo 

as respetivas zonas de perigosidade. 

Na eventual ocorrência de um acidente catastrófico, a área 

do projeto poderá vir a afetada. Contudo, um acidente deste 

tipo terá uma probabilidade muito baixa de ocorrência. 

Acidentes em 

estabelecimentos de 

atividades sujeitas a 

licença ambiental 

Nula No concelho da Guarda não existiam, em fevereiro de 2020, 

estabelecimentos deste tipo. 

Incêndios e colapsos 

em centros históricos 

e em edifícios com 

elevada 

concentração 

populacional 

Nula Na área do projeto e envolvente não existem edifícios com 

estas características. 

Poluição atmosférica 

grave com partículas 

e gases 

Baixa As instalações que apresentam maior risco, identificadas no 

capítulo 4, mais próximas da área do projeto encontram-se a 

mais de 20 km, pelo que se considera pouco provável a 

ocorrência de um acidente significativo deste tipo. 

 

Quadro 7.3 – Riscos mistos e respetiva probabilidade de ocorrência na área do projeto. 

Categoria Designação Probabilidade de ocorrência no corredor da linha 

Relacionados 

com a atmosfera 

Incêndios florestais Média a 

Alta 

A área do projeto e envolvente apresenta áreas de 

perigosidade alta de incêndio florestal (ver Figura 6.3). 

Contudo, nos últimos 10 anos, não se registaram áreas 

ardidas na área do projeto ou envolvente imediata. 

A área de estudo do uso do solo (ver capítulo 4) apresenta 

uma ocupação florestal de cerca de 55% (incluindo matos e 

superfícies agroflorestais), aos quais acresce 42% de áreas 

agrícolas e pastagens. Considera-se assim que a probabilidade 

de ocorrências deste tipo de risco é significativa. 

Relacionados 

com a água 

Degradação e 

contaminação de 

aquíferos 

Baixa O risco de contaminação do meio ambiente existe em 

qualquer ecossistema onde o Homem esteja presente. A área 

do projeto apresenta um risco de contaminação do aquífero 

baixo a variável (aquíferos em rochas fissuradas).  

As linhas de água na área do projeto e a rede de levadas 

apresentam uma qualidade de água boa, e as fontes de 

Degradação e 

contaminação de 

águas superficiais 

 
1 http://apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=304&sub2ref=611 – consultado em junho de 2020 a versão disponível 
de setembro de 2019. 

http://apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=304&sub2ref=611
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Categoria Designação Probabilidade de ocorrência no corredor da linha 

Relacionados 

com o solo 

Degradação e 

contaminação dos 

solos 

poluição identificadas localizam-se a jusante da área do 

projeto. Considera-se assim baixa a probabilidade de 

ocorrência deste tipo de situação. 

Erosão hídrica dos 

solos 

Média De acordo com a carta de REN da Guarda existem áreas de 

elevado risco de erosão hídrica do solo (designadas áreas com 

risco de erosão, de acordo com o anterior regime jurídico da 

REN). 

Aplicando o método de análise simplificado indicado por 

ANPC (2009b) para estimar a suscetibilidade à erosão hídrica 

do solo, a área do projeto apresenta suscetibilidade elevada. 

Contudo, esta suscetibilidade encontra-se minimizada pela 

existência de socalcos, bem estabilizados por muros de pedra 

e pela vegetação existente e que vai ser mantida. 

 

 

7.2. Análise dos riscos sobre o projeto 

 

Tendo por base a identificação dos riscos com maior probabilidade de ocorrência na 

área do projeto, analisam-se no Quadro 7.4 as consequências de cada risco sobre o 

projeto. 

 

Quadro 7.4 – Relação entre os riscos existentes e as consequências/ dano sobre o projeto. 

Categoria Designação Consequências/ dano sobre o projeto 

Riscos naturais 

Condições 

meteorológicas 

adversas 

Nevoeiros As atividades da fase de construção do projeto são muito reduzidas, pelo 

que não se perspetiva qualquer efeito no desenvolvimento do projeto na 

eventualidade de situações deste tipo. 

O Parque de Campismo estará aberto ao público de 15 de maio a 22 de 

setembro, pelo que os riscos relacionados com temperaturas baixas não 

terão qualquer influência no seu funcionamento. Ocorrências relativas a 

temperaturas altas podem levar a escassez de água e ao aumento do risco 

de incêndio florestal, sem contudo condicionar o funcionamento do projeto. 

Nevões 

Ondas de calor 

Ondas de frio 

Secas 

Riscos mistos 

Relacionados com 

a atmosfera 

Incêndios 

florestais 

A presença de floresta na envolvente da área do projeto determina a 

existência de probabilidade de ocorrência de incêndios florestais. 

No entanto, a predominância de floresta de castanheiros, que é uma espécie 

de folhosas com inflamabilidade moderada a reduzida, constitui um fator de 

minimização do risco. No caso das folhosas caducas, este facto é mais 

evidente devido ao elevado teor de humidade das folhas. 

Em caso de uma ocorrência, pode verificar-se dano ou perda total de 

equipamentos e estruturas essenciais ao funcionamento do Parque de 

Campismo, para além da perda da vegetação autóctone que caracteriza e 

enquadra paisagisticamente o espaço. A destruição dos valores naturais 

deste território poderia traduzir-se na cessação da atividade durante anos 

ou de forma permanente. 

De forma a diminuir a probabilidade de ocorrência devem ser 

implementadas as regras previstas no Sistema Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (SNDFCI)2, nomeadamente o estabelecimento de 

uma faixa de gestão de combustível (ver ponto 7.2.1). 

 
2 Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios – Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, republicado pela 
Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 14/2019, de 21 de janeiro. 
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Categoria Designação Consequências/ dano sobre o projeto 

Relacionados com 

o solo 

Erosão hídrica 

dos solos 

A existência de socalcos bem estabilizados e a presença de vegetação em 

toda a área do projeto determina uma baixa probabilidade de situações 

deste tipo. O projeto tem bem definidas as áreas dedicadas à instalação de 

tendas, minimizando a suscetibilidade ao risco. 

Os utilizadores do Parque devem ser informados e incentivados a respeitar 

os percursos internos do Parque, de forma a proteger a vegetação. 

 

7.2.1. Faixa de gestão de combustível 

 

Uma faixa de gestão de combustível é uma parcela linear de território, 

estrategicamente localizada, onde se garante a remoção total ou parcial de 

biomassa florestal, através da afetação a usos não florestais e do recurso a 

determinadas atividades ou a técnicas silvícolas com o objetivo principal de criar 

oportunidades para o combate em caso de incêndio rural e de reduzir a 

suscetibilidade ao fogo. 

 

De acordo com a alínea c) do n.º 4 do artigo 13º do SNDFCI, na envolvente de 

parques de campismo (entre outros) desenvolve-se a rede secundária de faixas de 

gestão de combustível. 

 

Nos parques de campismo inseridos ou confinantes com espaços florestais 

previamente definidos no PMDFCI, é obrigatória a gestão de combustível, e sua 

manutenção, de uma faixa envolvente com uma largura mínima não inferior a 

100 m, competindo à respetiva entidade gestora ou, na sua inexistência ou não 

cumprimento da sua obrigação, à câmara municipal realizar os respetivos trabalhos, 

podendo esta, para o efeito, desencadear os mecanismos necessários ao 

ressarcimento da despesa efetuada (n.º 13 do artigo 15º do SNDFCI). 

 

Na Figura 7.1 apresentam-se as faixas de gestão de combustível previstas no PMDFCI 

da Guarda. No interior da faixa de 100 m ao limite do projeto deverá ser criada e 

mantida uma faixa de gestão com as características esquematizadas na Figura 7.2, 

atendendo que o corte total ou parcial de azevinho espontâneo é proibido. 

 



 

Orangenível, Lda.  10/07/2020 Análise de risco  

 

7-6 

 

Figura 7.1 – Faixas de gestão de combustível previstas no PMDFCI da Guarda. 

 



 

Orangenível, Lda.  10/07/2020 Análise de risco  

 

7-7 

 

Legenda: 

  

Fonte: ICNF (2018) - http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/Resource/doc/fgc2018/Esquema-Edificios-Aglomerados-

16mar2018.pdf. 

Figura 7.2 – Esquema da faixa de gestão de combustível a criar e manter de acordo com a floresta 

presente na área do projeto. 

 

 

7.3. Análise de riscos do projeto sobre o ambiente 

 

Neste ponto são analisados os riscos das ações do projeto que podem ter efeitos 

sobre o ambiente. As principais fontes de perigo são as apresentadas no Quadro 7.5. 

A análise apresentada neste ponto não pode ser dissociada da análise apresentada 

em cada um dos fatores ambientais realizada no EIA. 

 

Quadro 7.5 – Fontes de perigo associadas às ações do projeto. 

Ação do projeto Fonte de perigo Causas de acidente Tipo de acidente 

Fase de construção 

- Instalação e 

funcionamento do 

estaleiro 

Existência de 

substâncias 

contaminantes 

(óleos, gasóleo, 

etc.) 

- Derrame acidental de 

substâncias poluentes com 

origem nos equipamentos 

afetos à construção 

- Contaminação do solo e 

águas superficiais e 

subterrâneas 

- Obras de construção 

civil 

Alteração da 

morfologia do 

terreno 

- Aumento do escoamento 

superficial 

- Arraste de materiais 

- Deslizamento de terras 

- Arrastamento de sólidos 

para a rede hidrográfica 

na envolvente 

- Degradação do solo 

Alteração da rede 

de drenagem e da 

qualidade da água 

- Depósito inadvertido nas 

linhas de escorrência 

- Derrame acidental de 

substâncias poluentes com 

origem nos equipamentos 

afetos à construção 

- Contaminação do solo e 

águas superficiais e 

subterrâneas 

Presença de 

maquinaria 

- Derrame acidental de 

substâncias poluentes 

- Contaminação do solo e 

águas superficiais e 

subterrâneas 

http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/Resource/doc/fgc2018/Esquema-Edificios-Aglomerados-16mar2018.pdf
http://www2.icnf.pt/portal/florestas/dfci/Resource/doc/fgc2018/Esquema-Edificios-Aglomerados-16mar2018.pdf
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Ação do projeto Fonte de perigo Causas de acidente Tipo de acidente 

Movimentação de 

cargas 

- Incumprimento da legislação 

em vigor relativa à proteção 

da segurança dos 

trabalhadores 

- Quedas em altura e lesões 

músculo-esqueléticas dos 

trabalhadores 

- Transportes de 

pessoas e materiais 

Aumento do 

tráfego rodoviário 

- Não cumprimento e/ou 

alteração de medidas de 

segurança, sinalização e 

informação da circulação 

rodoviária e pedonal 

- Circulação de maquinaria 

pesada 

- Acidentes rodoviários 

Fase de funcionamento 

- Presença física do 

projeto 

- Utilização e ocupação 

turística 

- Manutenção das 

plataformas e dos 

espaços verdes 

Presença de 

pessoas e de 

elementos 

artificiais 

- Ruído 

- Não cumprimento dos acessos 

internos do Parque 

- Perturbação da fauna 

- Destruição de flora 

Presença de 

pessoas e 

confeção de 

alimentos 

- Fumar ou foguear 

- Não cumprimento das regras 

internas do Parque 

- Incêndios florestais 

- Transportes de 

pessoas e bens 

Aumento do 

tráfego rodoviário 

- Não cumprimento de medidas 

de segurança e/ou sinalização 

da circulação rodoviária e 

pedonal 

- Acidentes rodoviários 

- Derrame acidental de 

substâncias poluentes 

- Contaminação do solo e 

águas superficiais e 

subterrâneas 

- Produção de faíscas ou 

faúlhas 
- Incêndios florestais 

 

 

7.4. Medidas de minimização 

 

Para a prevenção dos riscos identificados neste capítulo devem ser implementadas 

todas as diretrizes estipuladas pela legislação em vigor e as recomendações do 

presente EIA, uma vez que só desta forma se garante a segurança do meio 

ambiente, dos trabalhadores e da população mais próxima. Acresce, a 

implementação das seguintes medidas de minimização: 

- Os utilizadores do Parque de Campismo devem ser informados e incentivados a 

respeitar os percursos internos do Parque, de forma a proteger a vegetação. 

- Criar e manter a faixa de gestão de combustível de acordo com as regras 

estabelecidas legalmente em torno da propriedade. 

- Cumprir as regras estabelecidas no período crítico de incêndio florestal em todas 

as fases do projeto. 

- Deve ser expressamente proibida a queima de qualquer tipo de resíduo na área 

de implantação do projeto e em todas as fases do mesmo. 
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8 
Monitorização e medidas de gestão 
ambiental 

 

 

8.1. Programa de monitorização 

 

Neste ponto são normalmente apresentados os planos de monitorização para que se 

possa determinar de forma sistemática a eficácia das medidas de minimização 

implementadas, permitindo, caso se justifique, a sugestão ou adaptação de outras 

medidas que possam corrigir possíveis impactes residuais. No entanto, face aos 

impactes esperados na fase de construção e funcionamento descritos no Capítulo 5, 

e as medidas de minimização preconizadas, não são propostos planos de 

monitorização. 

 

8.2. Recomendações e medidas de gestão ambiental 

 

Para as fases de construção e funcionamento deverão ser implementadas todas as 

medidas de minimização de impactes e recomendações conforme apresentado nos 

Quadros 8.1 e 8.2, por forma a minimizar os impactes identificados. 

 

Quadro 8.1 – Medidas a implementar na fase de construção. 

Fatores Medidas de minimização para a fase de construção 

Recursos hídricos 

subterrâneos 

- O armazenamento de substâncias poluentes deve ser realizado sobre uma bacia de retenção 

estanque, de forma a evitar derrames acidentais de óleos, combustíveis ou outros produtos 

poluentes. Os recipientes devem estar claramente identificados e possuir rótulos que 

indiquem o seu conteúdo. 

- No caso de ocorrer um derrame acidental de combustível ou óleos, a origem do derrame 

deverá ser controlada o mais rapidamente possível e a camada de solo contaminada deverá 

ser removida e enviada para destino final adequado. 

- Todos os resíduos lixiviáveis devem ser armazenados em contentor estanque e em local 

coberto para posterior envio a destino final apropriado, preferencialmente a reciclagem. 

- Na área de estaleiro deverão estar disponíveis materiais absorventes para conter eventuais 

derrames de óleos e combustíveis. 

- É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra substância 

poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos, linhas de água, levada, ou em qualquer 

local que não tenha sido previamente autorizado. 

Recursos hídricos 

superficiais 

- Os óleos, lubrificantes, tintas, colas e resinas usados na obra devem ser armazenados em 

recipientes adequados e estanques, para posterior envio a destino final apropriado, 

preferencialmente a reciclagem. 

- É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra substância 

poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos ou linhas de água, ou em qualquer local que 

não tenha sido previamente autorizado. 
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Fatores Medidas de minimização para a fase de construção 

Solo e uso do solo - Os trabalhos que envolvam escavações deverão ocorrer nos períodos de menor pluviosidade, 

de forma a minimizar a exposição dos solos, a erosão hídrica e o transporte sólido. 

- Prever, no estaleiro, uma zona impermeável para a manipulação de combustíveis, óleos ou 

outras substâncias poluentes. 

- Interditar a rejeição nos solos de qualquer tipo de efluente produzido na obra. 

- Sempre que ocorra um derrame de produtos químicos no solo deve proceder-se à recolha do 

solo contaminado, se necessário com o auxílio de um produto absorvente adequado, e ao seu 

armazenamento e envio para destino final adequado. 

- No final das obras, nas áreas que tenham sido utilizadas para estaleiro, deverá proceder-se ao 

revolvimento dos solos, de modo a descompactá-los, reconstituindo assim, na medida do 

possível, a sua estrutura e equilíbrio. 

Sistemas 

ecológicos 

- Deverá restringir-se a perturbação decorrente do processo construtivo (ruído, vibrações e 

perturbação visual resultantes da operação de máquinas e atividade de pessoal) à menor área 

possível. 

- Remover de forma adequada as espécies invasoras que se possam instalar espontaneamente, 

de acordo com as melhores práticas disponíveis (sítio das invasoras PT - http://invasoras.pt/). 

Paisagem - Todas as operações realizadas por pessoas ou máquinas deverão ser executadas, sempre que 

possível, dentro do perímetro da obra, de forma a reduzir a exposição visual destas ações. 

Ambiente sonoro - O horário de trabalho nesta fase deve restringir-se ao período diurno (das 08h00 às 20h00) e 

dias úteis, e tendo em atenção o estabelecido no artigo 14º do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 

de janeiro. 

Ordenamento do 

território 

- Caso sejam identificados exemplares de azevinho, estes devem ser preservados. 

- Na área destinada à instalação de equipamento campista deve ser colocada sinalética a avisar 

os utentes da presença e tensão da linha elétrica. 

Riscos - Cumprir as regras estabelecidas no período crítico de incêndio florestal. 

- Deve ser expressamente proibida a queima de qualquer tipo de resíduo na área de 

implantação do projeto. 

 

Quadro 8.2 – Medidas a implementar na fase de funcionamento. 

Fatores Medidas de minimização para a fase de funcionamento 

Geologia e 

geomorfologia 

- Efetuar a manutenção dos taludes e a eventual correção de situações de instabilidade. 

Recursos hídricos 

subterrâneos e 

superficiais 

- Deve ser atualizada a licença de captação de água para o aumento de consumo esperado. 

- Assim que a rede pública de drenagem de efluentes esteja disponível, deve ser efetivada a 

respetiva ligação ao Parque de Campismo, desativando os sistemas individuais de tratamento. 

- Proceder à limpeza periódica dos órgãos de tratamento das fossas séticas. 

Solo e uso do solo - É proibido efetuar qualquer descarga ou depósito de resíduos ou qualquer outra substância 

poluente, direta ou indiretamente, sobre os solos, linhas de água, levada, ou em qualquer 

local que não tenha sido previamente autorizado. 

Sistemas 

ecológicos 

- Todas as espécies vegetais a colocar na propriedade devem ser espécies associadas ao uso 

agrícola ou então espécies adaptadas às condições edafoclimáticas da região. 

- Deverão ser implementadas medidas que garantam a minimização do risco de incêndio 

decorrente do aumento da presença humana, de acordo com a legislação em vigor e com as 

orientações do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios da Guarda. 

- Remover de forma adequada as espécies invasoras que se possam instalar espontaneamente, 

de acordo com as melhores práticas disponíveis (sítio das invasoras PT - http://invasoras.pt/). 

Riscos - Os utilizadores do Parque de Campismo devem ser informados e incentivados a respeitar os 

percursos internos do Parque, de forma a proteger a vegetação. 

- Criar e manter a faixa de gestão de combustível de acordo com as regras estabelecidas 

legalmente em torno da propriedade. 

- Cumprir as regras estabelecidas no período crítico de incêndio florestal. 

- Deve ser expressamente proibida a queima de qualquer tipo de resíduo na área de 

implantação do projeto. 

 

http://invasoras.pt/
http://invasoras.pt/
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9 Conclusões 

 

 

O objetivo do projeto é, de acordo com o proponente, efetuar a legalização das 

construções existentes e concluir a construção das infraestruturas necessárias ao 

pleno funcionamento do Parque de Campismo. 

 

O Parque de Campismo corresponde ao projeto de vida do proponente, dado que a 

sua residência permanente se localiza na propriedade onde este funciona.  

 

O projeto não apresenta impactes ambientais relevantes ao nível dos fatores 

ambientais. Os meios recetores sofrem impactes que foram considerados nulos ou 

negligenciáveis. Apenas o fator dos recursos hídricos subterrâneos e a paisagem 

apresentam impactes negativos que, no entanto, foram considerados de baixa 

significância.  

 

Ao nível da socioeconomia local são esperados impactes positivos, por representar 

uma fonte de rendimento e atividade económica. 

 

O projeto encontra-se integrado no Parque Natural da Serra da Estrela (PNSE), 

pertencente à Rede Nacional de Áreas Protegidas, e na Zona Especial de 

Conservação PTCON0014 Serra da Estrela da Rede Natura 2000. A análise efetuada 

permitiu verificar que os valores naturais associados ao PNSE não serão afetados 

pelo projeto. 

 

Salienta-se que, para a prevenção dos riscos ambientais, deve ser dada especial 

importância à implementação das medidas para minimizar o risco de incêndio, dado 

o contexto onde se insere o projeto. 

 

Os impactes negativos identificados serão em parte compensados mediante a 

implementação das medidas de minimização propostas para a fase de construção e 

funcionamento. 

 

Regista-se ainda o facto de o projeto ser enquadrável no Plano Diretor Municipal da 

Guarda e no Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra da Estrela. 
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